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Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

O crescimento econômico de muitos países tropicais dependeu
da conversão de suas florestas em outros usos. Esses países possuem
atualmente recursos e intenções de restaurar a cobertura florestal
perdida. Porém, outros países, embora tenham convertido suas flo-
restas tropicais, não conseguiram um crescimento econômico a par-
tir dos novos usos do solo. Portanto, dependem muitas vezes da
ajuda de doadores externos para a reabilitação florestal e conseqüente
obtenção de benefícios das suas florestas.

 A reabilitação florestal não é um fenômeno novo e predomina-
rá se a conversão de florestas tropicais continuar incontrolável. Os
países, individual ou coletivamente, se esforçarão cada vez mais para
promover a reabilitação de suas florestas e terras florestais frente às
conseqüências negativas decorrentes da diminuição da cobertura flo-
restal. Países que têm ou tiveram grandes áreas de florestas como o
Brasil, Indonésia e a China contam com programas de reabilitação
florestal de longo prazo voltados à restauração de milhões de hecta-
res de florestas.

O tema da reabilitação florestal é uma das preocupações princi-
pais do Centro Internacional para Pesquisa Florestal (Cifor) e seus
parceiros. Em muitos casos, os benefícios futuros das florestas só
poderão ser assegurados se houver reabilitação florestal. Aspectos
cruciais relacionados ao regime hídrico dos rios, conservação da bi-
odiversidade, abastecimento de matérias-primas e outros benefíci-
os provenientes das florestas para as populações dependerão dessa
reabilitação.

Desde seu início, o Cifor tem conduzido uma série de progra-
mas e projetos de pesquisa que consideram a reabilitação florestal.
Este trabalho é um dos seis relatórios resultantes do estudo “Revi-
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são de Iniciativas de Reabilitação Florestal: Lições do Passado”, o
qual busca identificar as ricas, porém pouco conhecidas, experiên-
cias de muitos anos sobre a reabilitação de florestas e terras florestais
degradadas no Brasil, China, Filipinas, Indonésia, Peru e Vietnã.
Esse estudo também visa disponibilizar informações sobre essas
experiências para programas e/ou iniciativas de reabilitação florestal
em andamento ou futuros. A pesquisa foi realizada graças à genero-
sa contribuição do governo japonês ao Cifor.

Estamos muito gratos por poder publicar este e os outros cinco
informes do estudo com a esperança de que as lições aprendidas
sejam relevantes para as pessoas interessadas na manutenção das flo-
restas tropicais. Também esperamos que, com o resultado desse es-
forço, todos possam continuar desfrutando dos benefícios das flo-
restas tropicais e que progressivamente não haja mais a necessidade
de reabilitá-las.

Markku Kanninen
Diretor do Programa de Serviços Ambientais e

Uso Sustentável de Florestas - Cifor
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A Amazônia brasileira possui 330 milhões de hectares, dos quais
atualmente cerca de 70 milhões estão desmatados e cuja metade está
abandonada. Os principais agentes de alteração da paisagem na região
são as atividades de pecuária, exploração predatória de madeira e pro-
dutos não-madeireiros, agricultura de corte e queima e, mais recen-
temente, a agricultura mecanizada de grãos. Contudo, centenas de
experiências florestais e agroflorestais para recuperação dessas áreas
estão em andamento na Amazônia. Agricultores familiares e médios
produtores, empresários, instituições governamentais e não-gover-
namentais são os atores dessas experiências. Apesar do número gran-
de de experiências de Recuperação de Áreas Alteradas (RAA) e da
existência de vários programas de fomento e crédito, nota-se que
ainda há muito a ser feito para que a prática de RAA na Amazônia
tenha êxito nos aspectos socioeconômico e ambiental.

O Cifor, juntamente com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa-Amazônia Oriental) desenvolveram entre mar-
ço de 2003 e início de 2005 o estudo “Revisão de Experiências de
Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira”, que tam-
bém contou com as colaborações do Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da Amazônia (Ipam), do Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG)
e do Centro Mundial Agroflorestal (Icraf). O estudo faz parte de
uma iniciativa realizada concomitantemente na Indonésia, China,
Vietnam, Filipinas e Peru. No Brasil, seu objetivo principal foi co-
nhecer experiências de RAA na Amazônia para identificar os prin-
cipais fatores que incidiram no seu desenvolvimento e, a partir daí,
extrair lições que possam ser utilizadas no planejamento, execução
e avaliação de futuras iniciativas para recuperar áreas alteradas. Essas
lições também serviriam para orientar políticas públicas.

APRESENTAÇÃO
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Esta publicação contém o relatório completo do estudo. No ca-
pítulo 1 são apresentados os antecedentes, os objetivos e a metodo-
logia do estudo, assim como alguns aspectos conceituais e defini-
ções utilizadas. O capítulo 2 trata do contexto histórico das áreas alte-
radas na Amazônia brasileira e contém informações gerais sobre a
situação dessas áreas (por exemplo, extensão, localização e condi-
ção atual).

No capítulo 3 são descritos os resultados do inventário de experi-
ências de RAA na região, destacando-se os tipos de iniciativas por
grupo de atores e as tecnologias promovidas. Os resultados da ava-
liação de campo de uma amostra das experiências inventariadas são
apresentados no capítulo 4. No capítulo 5, apresenta-se um conjunto
de lições obtidas a partir das diversas iniciativas de RAA avaliadas,

O capítulo 6 trata de alguns temas importantes identificados para
a promoção de ações de RAA na região. O capítulo 7 trata das limi-
tações identificadas por diversos atores para implementar ações de
RAA, bem como propostas para superá-las. Finalmente, o capítulo 8
apresenta uma síntese do estudo com recomendações para as polí-
ticas públicas.



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

7

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Os autores agradecem:
O apoio de inúmeras instituições e pessoas que deram assistên-

cia e orientação ao estudo, desde a sua concepção até a dissemina-
ção dos seus resultados. Em especial, a Cássio Alves Pereira (até então
pesquisador do Ipam) e Ima Célia Guimarães Vieira (MPEG), cujas
experiências em projetos anteriores permitiram um melhor direci-
onamento do estudo. E à Juliana Silveira, que participou ativamente
como consultora durante as fases de planejamento, levantamento
de campo e sistematização dos dados.

Ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR) municipal e à Fe-
deração dos Trabalhadores na Agricultura (Fetagri) regional pela ajuda
na localização e contatos com as organizações de pequenos agricul-
tores que possuem iniciativas em suas áreas.

Às secretarias do Projeto Demonstrativo Tipo A (PD/A) e ao
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), por disponibiliza-
rem informações sobre iniciativas promovidas por seus projetos na
Amazônia.

Aos participantes dos seminários, realizados em Belém e Brasí-
lia, onde foram discutidos a metodologia e os direcionamentos a
serem tomados a partir dos resultados do estudo.

Ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio de seus
departamentos, Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA) e
Programa Nacional de Florestas (PNF); ao Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA) e ao Centro Mundial Agroflorestal
(Icraf), pela colaboração nos eventos de divulgação do estudo, rea-
lizados em Belém e Brasília.

Este livro não teria sido escrito se não fosse o apoio financeiro da
Agência Japonesa de Cooperação Internacional (ODA). Nosso agra-

AGRADECIMENTOS



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

8

decimento especial ao Dr. Takeshi Toma, funcionário do Instituto de
Pesquisas em Silvicultura e Produtos Florestais (FFPRI) do Japão e
pesquisador associado do Cifor, que atuou como gestor desse apoio
no período 2002-2004 e coordenou o projeto “Revisão de Iniciati-
vas de Reabilitação de Áreas Degradadas: Lições Aprendidas”.

E, principalmente, aos “grandes” pequenos produtores rurais vi-
sitados. Personagens principais do estudo, essas pessoas colabora-
ram com valiosas informações sobre os fatores limitantes de seus
sistemas e deram oportunidades de transcrever neste livro as várias
alternativas para adoção de iniciativas de RAA na Amazônia brasi-
leira.

Agradecemos também à Michelliny Bentes-Gama (Embrapa-
Rondônia) e Jaime Tadeu França (Diretoria de Floresta do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-
Ibama) pela revisão técnica do documento.



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

9

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

LISTA DE TABELAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
LISTA DE FIGURAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
LISTA DE SIGLAS E CONVENÇÕES  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
RESUMO EXECUTIVO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

1. INTRODUÇÃO  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1.1 Antecedentes e objetivos do estudo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
1.2 Metodologia do estudo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

1.2.1 Compilação de dados secundários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
1.2.2 Compilação de dados primários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
1.2.3 Análise de dados e disseminação dos resultados  . . . . . . . 29

1.3 Aspectos conceituais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
1.3.1 Definição de áreas alteradas e tipos de degradação  . . . . . 31
1.3.2 Definições de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31

2. CONTEXTO HISTÓRICO E SITUAÇÃO ATUAL
DAS ÁREAS ALTERADAS NA AMAZÔNIA  . . . . . . . . . . . . . . 37

2.1 Histórico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
2.2 Extensão, localização e condição atual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
2.3 Causas diretas e subjacentes da alteração e degradação  . . . . . . 42

2.3.1 Atividades agropecuárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43
2.3.2 Exploração madeireira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

2.4 Aspectos legais e institucionais sobre as áreas alteradas  . . . . . 45
2.4.1 Aspectos legais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
2.4.2 Aspectos institucionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48

3. INVENTÁRIO DE EXPERIÊNCIAS DE RAA  . . . . . . . . . . . 53
3.1 Fontes de informações e processos de seleção  . . . . . . . . . . . . 53
3.2 Categorização das informações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54
3.3 Principais resultados das iniciativas de produção
agrícola e silvicultural registradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58

3.3.1 Número de iniciativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
3.3.2 Iniciativas por setor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59
3.3.3 Tipos de iniciativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61
3.3.4 Tecnologias promovidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62

SUMÁRIO



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

10

4. AVALIAÇÃO DE INICIATIVAS DE RAA DO
SETOR FAMILIAR RURAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67

4.1 Critérios para seleção das iniciativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67
4.2 População-Alvo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69
4.3 Caracterização geral das famílias rurais envolvidas  . . . . . . . . . 70

4.3.1 Idade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
4.3.2 Região de origem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
4.3.3 Organização social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71
4.3.4 Nível educacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

4.4 Caracterização geral das propriedades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73
4.4.1 Distância do lote até o centro consumidor  . . . . . . . . . . . 73
4.4.2 Posse da terra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

4.5 Estratégias de RAA avaliadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74
4.6 Tipos de áreas em recuperação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74
4.7 Principais problemas que justificaram a implantação das
iniciativas de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
4.8 Tecnologias implantadas na RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76

4.8.1 Rentabilidade das tecnologias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77
4.8.2 O papel dos SAFs  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78
4.8.3 O papel dos sistemas integrados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

4.9 Principais vantagens das tecnologias promovidas  . . . . . . . . . . 81
4.10 Aspectos socioeconômicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82
4.11 Principais resultados esperados e obtidos das
iniciativas de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83
4.12 Principais fatores que limitam a adoção de iniciativas
de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84

4.12.1 Proposta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86
4.12.2 Implantação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
4.12.3 Manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87
4.12.4 Produção, beneficiamento e comercialização . . . . . . . . 88

4.13 Fatores que devem acompanhar o processo de adoção de
tecnologias de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88

4.13.1 Organização comunitária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88
4.13.2 Cursos e treinamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89
4.13.3 Assessoria técnica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91
4.13.4 Gestão de recursos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91
4.14 Disponibilidade e acesso a financiamento  . . . . . . . . . . . . 91

5. LIÇÕES APRENDIDAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

11

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

6. INICIATIVAS DE RAA BEM-SUCEDIDAS  . . . . . . . . . . . . . 103

7. LIMITAÇÕES E PROPOSTAS PARA PROMOVER
AÇÕES DE RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107

7.1 Limitações e propostas de ação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107
7.2 Recomendações para políticas públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109

7.2.1 Estratégias para estabelecer iniciativas de RAA  . . . . . . . 109
7.2.2 Potencialização das iniciativas de RAA  . . . . . . . . . . . . . . 111
7.2.3 Apoio a esforços futuros de RAA  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112

8. REFERÊNCIAS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115

9. ANEXOS
Anexo 1. Formulário de avaliação de experiências institucionais -
Entrevista com funcionários, executores e consultores
de projetos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121
Anexo 2. Formulário de caracterização de experiências
individuais e coletivas - Entrevista com associações, caixas
agrícolas e proprietários/responsáveis pelas experiências
de RAA.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135
Anexo 3. Legenda das experiências de RAA inventariadas.  . . . . . 149
Anexo 4. Inventário de experiências de RAA nos Estados
do Acre, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará,
Rondônia e Tocantins.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

12

Tabela 1. Estimativas de desmatamento (km2) dos Estados da
Amazônia brasileira de 1988 a 2004.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Tabela 2. Porcentagem permitida de uso do solo de acordo
com o ecossistema na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
Tabela 3. Fontes de informações usadas na produção do
inventário de experiências de RAA na Amazônia brasileira.  . . . . . . . 53
Tabela 4. Variáveis consideradas no banco de dados do inventário
de experiências de RAA.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55
Tabela 5. Número de experiências de RAA identificadas por setor
nos Estados da Amazônia Legal.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Tabela 6. Exemplos de tecnologias de RAA promovidas na
Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64
Tabela 7. Localização e proponente/executor das experiências
de RAA avaliadas no campo.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68
Tabela 8. Resultados esperados e obtidos das iniciativas de RAA.  . . 86
Tabela 9. Cursos e treinamentos propostos para produtores
familiares participantes ou que pretendem participar de projetos
de RAA.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89
Tabela 10. Agências financiadoras e colaboradoras de iniciativas
de RAA na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93
Tabela 11. Alguns critérios considerados para verificação do
sucesso das experiências de RAA na Amazônia.  . . . . . . . . . . . . . . . . . 104
Tabela 12. Principais iniciativas bem-sucedidas de RAA na
Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105
Tabela 13. Fatores limitantes e propostas para a adoção de
iniciativas de RAA na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108

LISTA DE TABELAS



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

13

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Figura 1. Desmatamento na Amazônia brasileira (2004).  . . . . . . . . . . 27
Figura 2. Modelo ilustrativo de propriedade rural na Amazônia
brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Figura 3. Fluxograma metodológico do estudo.  . . . . . . . . . . . . . . . . 29
Figura 4. Estratégia do estudo para o levantamento de dados.  . . . . . . 30
Figura 5. Tipos de iniciativas implantadas por setor.  . . . . . . . . . . . . . 62
Figura 6. Tecnologias de RAA implantadas em propriedades
familiares e empresariais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62
Figura 7. Instituições proponentes/executoras das experiências
de RAA na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69
Figura 8. Intervalo de idade dos produtores familiares que estão
desenvolvendo experiências de RAA.  .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
Figura 9. Regiões de origem dos produtores familiares que
desenvolvem experiências de RAA em seus lotes.  . . . . . . . . . . . . . . . . 71
Figura 10. Formas de organização dos produtores familiares
participantes de projetos de RAA.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72
Figura 11. Situação fundiária dos lotes com iniciativas de RAA.  . . . . 73
Figura 12. Tipos de áreas com atividades econômicas usadas para
recuperação.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Figura 13. Principais problemas que justificaram a execução de
atividades de RAA na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76
Figura 14. Principais atividades desenvolvidas nas propriedades
rurais com projetos de RAA.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77
Figura 15. Principais atividades complementares da renda familiar
nas propriedades rurais avaliadas na Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . 78
Figura 16. Porcentagem de SAFs que oferecem renda às famílias de
produtores familiares de acordo com o número de espécies
plantadas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Figura 17. Fatores limitantes em cada uma das fases do processo
de adoção das tecnologias implantadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85
Figura 18. Evolução da implantação de projetos de RAA na
Amazônia brasileira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92

LISTA DE FIGURAS





Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

15

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

ADA Agência de Desenvolvimento da Amazônia
Agrocamp Associação de Moradores e Produtores do Grotão dos

Caboclos de Novo Paraíso
Ajopam Associação Juinense Organizada para Ajuda Mútua
APA Associação de Produtores Alternativos de Ouro Preto

do Oeste
Apavicri Associação de Pequenos Produtores da Vila das Crioulas
APP Área de Preservação Permanente
Apruram Associação de Produtores Rurais Rolimourense

de Ajuda Mútua
Ater Assistência Técnica e Extensão Rural
Banacre Banco do Estado do Acre
Basa Banco da Amazônia S.A.
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento
Bird Banco Internacional de Reconstrução e

Desenvolvimento
Cifor Centro Internacional para Pesquisa Florestal
CNS Conselho Nacional de Seringueiros
Coiab Coordenação das Organizações Indígenas da

Amazônia Brasileira
Copatiorô Cooperativa de Serviços e Apoio ao Desenvolvimento

Humano e Sustentável do Pará
CPT Comissão Pastoral da Terra
Emater Empresa Brasileira de Assistência Técnica e

Extensão Rural
Embrapa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
Fase Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional
FCO Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste
Fetagri Federação dos Trabalhadores na Agricultura dos

Estados da Amazônia
Fetagro Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia

LISTA DE SIGLAS E CONVENÇÕES



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

16

FNMA Fundo Nacional do Meio Ambiente
FNO Fundo Constitucional do Norte
Funai Fundação Nacional do Índio
FVPP Fundação Viver, Produzir e Preservar
GEF Global Environmental Facility
Ibama Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis
Icraf Centro Mundial Agroflorestal
Inpe Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Ipam Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
ISA Instituto Socioambiental
KFW Banco Alemão de Fomento e Reconstrução
Mapa Ministério de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento
MDTX Movimento pelo Desenvolvimento da Transamazônica

e Xingu
MIN Ministério da Integração Nacional
MMA Ministério do Meio Ambiente
Monape Movimento Nacional dos Pescadores
MP Medida Provisória
MPEG Museu Paraense Emilio Goeldi
Naea - UFPA Núcleo de Altos Estudos Amazônicos – Universidade

Federal do Pará
ODA Agência Japonesa de Cooperação Internacional
ONF Oficina Nacional de Florestas do Governo da França
ONG Organização Não-Governamental
Padic Programa de Apoio Direto às Iniciativas Comunitárias
PAS Plano Amazônia Sustentável
PDA Programa de Desenvolvimento para a Amazônia
PD/A Projetos Demonstrativos Tipo A (parte integrante do

PPG7 – MMA/SCA)
PED Projetos de Execução Descentralizada (Programa

Nacional de Meio Ambiente – PNMA)
Pesacre Grupo de Pesquisa e Extensão em Sistemas

Agroflorestais do Acre



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

17

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Planaflora Plano Agropecuário e Florestal do Estado de Rondônia
PMFS Plano de Manejo Florestal Sustentável
PNF Programa Nacional de Florestas
PNMA Política Nacional do Meio Ambiente
Pnud Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PPG7 Programa de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil
Polamazônia Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais

da Amazônia
Prad Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas
Proambiente Programa de Desenvolvimento Socioambiental da

Produção Familiar Rural
Procera Programa de Crédito Especial para Reforma Agrária
Prodetab Projeto de Apoio ao Desenvolvimento de Tecnologias

Agropecuárias para o Brasil
Prodex Programa para o Desenvolvimento do Extrativismo
Pronaf Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura

Familiar
RAA Recuperação de Áreas Alteradas
Reacre Rede Acreana de Educação Ambiental
Rebraf Instituto Rede Brasileira Agroflorestal
Reca Reflorestamento Consorciado e Adensado
RL Reserva Legal
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural
SAF Sistemas Agroflorestais
SAF Secretaria da Agricultura Familiar
SBF Secretaria de Biodiversidade Florestal
SCA Secretaria de Coordenação da Amazônia
Seprof Secretaria de Extrativismo e Produção Familiar/

Governo do Estado do Acre
SNS Secretaria de Negócios Sustentáveis
SPRN Subprograma de Políticas de Recursos Naturais

(parte do PPG7)
SPVEA Superintendência para a Valorização Econômica da

Amazônia



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

18

STR Sindicato de Trabalhadores Rurais
Sudam Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
Suframa Superintendência da Zona Franca de Manaus
UFMT Universidade Federal do Mato Grosso
Ufra Universidade Federal Rural da Amazônia
Usaid Agência Internacional de Desenvolvimento dos

Estados Unidos
WWF Fundo Mundial para a Natureza
ZEE Zoneamento Econômico-Ecológico



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

19

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Este trabalho é um dos seis informes resultantes do estudo “Re-
visão de Iniciativas de Reabilitação Florestal: Lições do Passado”. O
estudo, iniciado em 2002 pelo Cifor com o apoio financeiro do
governo japonês, buscou identificar as ricas, porém pouco conheci-
das, experiências de reabilitação de florestas e terras florestais de-
gradadas no Brasil, China, Filipinas, Indonésia, Peru e Vietnã. Além
disso, buscou disponibilizar essas informações para esforços de re-
abilitação florestal em andamento ou futuros. Na pesquisa foram
consideradas atividades relativas ao plantio artificial e/ou ao fomen-
to da regeneração natural de árvores em áreas com pastagem, vege-
tação arbustiva ou sem vegetação anteriormente cobertas com flo-
restas, com o propósito de melhorar a sua produtividade, os meios
de vida da população e/ou os benefícios ambientais da floresta.

O estudo no Brasil foi desenvolvido entre março de 2003 e início
de 2005 como parte da parceria entre o Cifor e a Embrapa-Amazônia
Oriental (Pará). O seu objetivo principal foi conhecer experiências
de recuperação de áreas alteradas (termo referido às áreas antropiza-
das por atividades agropecuária e madeireira) na Amazônia para iden-
tificar os principais fatores que incidiram no seu desenvolvimento. E,
a partir dessas informações, extrair lições a serem utilizadas no plane-
jamento, execução e avaliação de futuras iniciativas de RAA. Além
disso, essas informações podem ser usadas para orientar políticas pú-
blicas. Na pesquisa, inventariaram-se experiências de RAA em vários
setores (empresarial, produção familiar, pesquisa), porém, nas avali-
ações de campo, priorizaram-se iniciativas do setor familiar (ou seja,
áreas rurais com agricultores familiares). A coleta de dados teve como
principal foco a região mais desflorestada da Amazônia brasileira,
conhecida como Arco do Desmatamento.

RESUMO EXECUTIVO
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Esta publicação contém o relatório completo do estudo no Brasil.
Nele são apresentados os antecedentes, os objetivos e a metodologia
seguida; alguns aspectos conceituais e definições utilizadas; o contex-
to histórico e a situação geral das áreas alteradas na Amazônia brasilei-
ra; os principais resultados das avaliações e as lições aprendidas; os
temas importantes para a promoção de ações de RAA na região e as
limitações identificadas por diversos atores para implementar essas
ações; além de recomendações para as políticas públicas.

No total foram catalogadas 349 iniciativas implantadas por insti-
tuições de pesquisa governamentais e não-governamentais, empre-
sários, iniciativas individuais ou coletivas de agricultores familiares
em sete Estados amazônicos. Com base em vários critérios (tais
como área da experiência, acessibilidade, período de implantação,
presença de componente arbóreo etc.), 30 dessas iniciativas distri-
buídas em cinco Estados da região (Acre, Maranhão, Mato Grosso,
Pará e Rondônia) foram selecionadas para avaliação.

Entre todos os segmentos produtivos avaliados, o setor empre-
sarial rural é o que possui o maior número de iniciativas implanta-
das, principalmente no Estado de Mato Grosso. Nesse setor, as áre-
as de pastagens são as mais utilizadas para o plantio de espécies flo-
restais (52%). Também é bastante significativo o uso de espécies
florestais em plantios mistos e puros, em áreas onde anteriormente
havia florestas primárias (18%), secundárias (46%) e agricultura de
corte e queima (57%). O plantio é realizado preferencialmente com
espécies que podem oferecer valores futuros por meio da venda da
madeira bruta ou beneficiada.

No setor familiar rural, as áreas usadas para implantação das ini-
ciativas foram, em geral, florestas primárias exploradas (14%) e se-
cundárias (20%), além de pastagens (19%), mata ciliar em recupera-
ção (3%) e, principalmente, áreas de agricultura de corte e queima
(89%). Nesse setor, os SAFs apareceram em mais de 80% das inici-
ativas observadas. Em alguns casos, os SAFs eram associados a ou-
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tras formas de uso do solo como apicultura, piscicultura, manejo de
pasto e enriquecimento de capoeira, constituindo um sistema inte-
grado. As espécies florestais arbóreas, até o momento, são utilizadas
apenas para complemento de sistemas produtivos ou para uso de
subprodutos no futuro (óleo, leite, entre outros), dando-se maior
ênfase às espécies frutíferas para produção de frutos ou subprodu-
tos como o palmito retirado do açaí (Euterpe oleracea) e da pupunha
(Bactris gasipaes).

Algumas iniciativas encontram-se em um estágio avançado no
processo de adoção de práticas de RAA. Os produtores formaram
grupos organizados que já conseguem financiamentos, comerci-
alizam produtos, capacitam sócios e ampliam oportunidades de
empregos. No entanto, há muitas iniciativas interrompidas princi-
palmente durante a fase de implantação, quando ocorre o maior
número de desistências. Um fator importante para essa desistência
é a dificuldade de os produtores familiares aceitarem uma nova
concepção de trabalho. A carência de conhecimentos sobre tecno-
logias de RAA, principalmente sobre o manejo de espécies flores-
tais e frutíferas, é um problema para os produtores rurais em geral.
Entre as fases de produção, beneficiamento e comercialização, con-
seguir mercado consumidor para produtos provenientes de áreas
plantadas provavelmente é o principal desafio a ser vencido.

As experiências nas diversas iniciativas de RAA avaliadas formam
um conjunto de lições que reúne aspectos técnicos, socioeconômicos e
ambientais. Sugere-se que tais lições sejam consideradas para o êxito
de experiências vigentes ou futuras na Amazônia brasileira, a saber:

- Produtores organizados e motivados têm maiores possibilida-
des de sucesso na condução das experiências;

- O produtor deve ser capacitado em diversificação de uso do
solo (opções produtivas promissoras) como manejo de capo-
eira, reflorestamento com espécies nativas de uso múltiplo,
criação de abelhas, piscicultura e sistemas integrados;
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- A assistência técnica deve ser de qualidade e freqüente. O
corpo técnico não deve sofrer muitas mudanças de pessoal,
no entanto, deve estar sempre atualizado a fim de atender o
processo em diferentes fases da cadeia produtiva das expe-
riências;

- Evitar a geração de expectativas entre os produtores sobre os
benefícios dos projetos a serem implantados;

- O produtor selecionado deve ter real interesse e capacidade
para assumir riscos;

- Deve haver compromisso entre beneficiário e instituições e
também planejamento da liberação de recursos nas várias fases
de desenvolvimento de uma experiência;

- A produção deve ser destinada à família em primeiro lugar;
- Na implantação das experiências, determinar inicialmente áre-

as de tamanho adequado à quantidade de mão-de-obra fami-
liar disponível;

- Nos consórcios agroflorestais, utilizar uma ou duas espécies de
valor econômico e com possibilidade de aceitação nos merca-
dos próximos;

- Necessidade de monitoramento nas diversas fases das experi-
ências de RAA implantadas;

- O beneficiamento e a comercialização dos produtos devem
focalizar a geração de maior valor agregado à produção. Além
disso, é recomendável estimular a formação de redes de pro-
dutores para atender as demandas de mercado e, conseqüen-
temente, fortalecer suas organizações.

A partir dos debates nos encontros promovidos pelo estudo, fo-
ram extraídas as seguintes recomendações para políticas públicas
relativas à adoção de RAA na Amazônia brasileira:

• Atrelar os programas ambientais na Amazônia a uma política
de prevenção e reversão da degradação ambiental, com linhas
de desenvolvimento que integrem os aspectos econômicos,
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sociais e ambientais. A abordagem mais efetiva para propostas
de RAA é a consolidação das áreas abertas e abandonadas.

• Incluir, além da recuperação de uma área alterada por ativida-
des como pecuária, agricultura de corte e queima ou fogo aci-
dental, outros componentes importantes como: organização
familiar e comunitária, estrutura para beneficiamento e escoa-
mento, mercado consumidor, demanda de produtos do lote,
assistência técnica de qualidade e treinamento/capacitação.

• Promover o intercâmbio e disseminação das iniciativas de RAA
na região; em particular, divulgando-as nos assentamentos e
estimulando os financiadores de projetos de desenvolvimento
a criarem linhas de fomento específicas para as iniciativas pro-
missoras.

• Entre as propostas para apoio a esforços futuros de RAA,
destacam-se: as políticas de apoio à produção familiar agroex-
trativista e agroflorestal, inclusive a priorização dos produtos
provenientes das iniciativas de RAA; a priorização do zonea-
mento ecológico e econômico; a promoção de tecnologias de
recuperação mais acessíveis aos produtores; o maior cumpri-
mento da legislação vigente para recuperação de áreas já de-
gradadas; a maior capacitação para técnicos e beneficiários; a
melhoria do acesso a redes de sementes; o maior intercâmbio
de experiências; o apoio a pesquisas; o fortalecimento de ins-
tituições que dedicam esforços conjuntos para encontrar alter-
nativas/soluções e estratégias de RAA na região; e a melhoria
da coordenação/articulação entre órgãos dos governos federal,
estadual e municipal envolvidos com atividades de RAA.
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1.1 Antecedentes e objetivos do estudo
Este informe é parte do projeto internacional “Revisão de Inici-

ativas de Reabilitação Florestal: Lições do Passado”, coordenado pelo
Cifor, que inclui, além do Brasil e Peru, na América Latina, mais
quatro países da Ásia: China, Filipinas, Indonésia e Vietnã. O estu-
do teve como meta identificar e extrair lições dos esforços anterio-
res de reabilitação florestal para planejar e orientar o desenvolvi-
mento de futuras iniciativas e aumentar suas chances de sucesso e
sustentabilidade no longo prazo. A reabilitação florestal identifica-
da por esse projeto incluiu atividades (técnicas, institucionais e soci-
oeconômicas) relativas ao plantio artificial e/ou ao fomento da re-
generação natural de árvores em áreas com pastagem, vegetação ar-
bustiva ou sem vegetação anteriormente cobertas com florestas. O
propósito era melhorar a sua produtividade, os meios de vida da
população e/ou os benefícios ambientais da floresta.

No Brasil, o estudo foi realizado entre março de 2003 e início de
2005 em parceria com a Embrapa-Amazônia Oriental (Pará) e bus-
cou contribuir para o aumento das chances de recuperação de áreas já
alteradas na Amazônia. Os objetivos específicos do estudo foram:

a) Conhecer experiências de RAA desenvolvidas na Amazônia
identificando-se os motivos de sucesso e fracasso;

b) Identificar fatores técnicos, sociais e políticos que influenci-
am na adoção de tecnologias disponíveis para a RAA;

c) Extrair das experiências identificadas lições que possam ser
usadas no planejamento, execução e avaliação de futuras ini-
ciativas para recuperar áreas alteradas;

d) Analisar as experiências desenvolvidas e criar modelos de projeto
de RAA específicos para diferentes regiões da Amazônia; e

1. INTRODUÇÃO
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e) Divulgar os resultados obtidos de modo a orientar políticas
públicas com relação a financiamentos concedidos para pe-
quenos, médios e grandes produtores.

1.2 Metodologia do estudo
O termo “áreas degradadas” neste estudo foi substituído por “áreas

alteradas”, que significa áreas antropizadas por atividades agropecu-
ária e madeireira (ver seção 1.3.1). E o termo “reabilitação florestal”
foi adaptado à terminologia usada com freqüência no Brasil, ou
seja, “recuperação” (ver seção 1.3.2).

Na Amazônia há três cenários principais de degradação ambien-
tal, a saber: pastagens em grandes propriedades, florestas exploradas
em áreas sob PMFS e áreas rurais de agricultores familiares. Este
estudo direcionou esforços somente a este último, uma vez que há
um grande número de experiências de uso alternativo do solo na
Amazônia.1

A coleta de dados teve como foco principal a região mais desflo-
restada da Amazônia brasileira, conhecida como Arco do Desmata-
mento (Figura 1). Nessa região predominam atividades como ex-
ploração predatória de madeira, pecuária e agricultura, que ocasio-
nam, dentre outros problemas, a suscetibilidade a incêndios.

1 No entanto, em uma outra pesquisa realizada pelo Convênio Embrapa/Cifor: Sil-
vicultura na Amazônia Brasileira: Avaliação de Experiências e Recomendações para
Implementação e Melhoria dos Sistemas (Sabogal et al. 2006) foram aplicados ques-
tionários em mais de 40 empresas que executam atividades de reflorestamento. Ob-
servou-se que grande parte dos plantios realizados ocorreu para atender ao Código
Florestal, que exige a reposição florestal por proprietários que extrapolam o índice de
desmatamento permitido na região.
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Figura 1. Desmatamento na Amazônia brasileira (2004).

No estudo, focalizaram-se os estabelecimentos rurais que abran-
giam três tipos de área: APP, RL e áreas abertas sem vegetação ou
ocupadas por florestas secundárias ou capoeiras (Figura 2).

A avaliação foi restrita a ambientes úmidos a sazonalmente secos
de terra firme e várzea. Além disso, considerou-se um leque de
cenários ecológicos e socioeconômicos de reabilitação, escalas, ob-
jetivos, grupos de interesse, processos de desenvolvimento, méto-
dos, duração de projetos, arranjos institucionais e problemas.
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Figura 2. Modelo ilustrativo de propriedade rural na Amazônia brasileira.

A metodologia foi desenvolvida em três fases (Figura 3), descri-
tas a seguir.

1.2.1 Compilação de dados secundários
Para abranger um número maior de experiências de RAA na

Amazônia foram consultados diversos sindicatos, organizações de
pequenos agricultores, órgãos dos governos federal e estadual, ins-
tituições de pesquisa e ONGs, bem como realizaram-se revisão de
literatura e buscas em websites sobre tais experiências. Nesse levan-
tamento, identificaram-se 349 experiências envolvendo várias cate-
gorias –por exemplo, agricultores familiares, indígenas, médios e
grandes produtores–, que foram catalogadas e, em seguida, arma-
zenadas em uma base de dados (Figura 4).

Trinta experiências foram selecionadas a partir desse levantamento
para a coleta de dados no campo. A seleção dessas experiências se-
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guiu estes critérios: (i) presença de componente arbóreo; (ii) experiên-
cias com mais de um ano de implantação; e (iii) áreas experimentais
superiores a 0,5 hectare (ver mais detalhes no tópico 4.1). O esforço
amostral foi concentrado em projetos efetuados junto a associações,
sindicatos e outros grupos organizados de agricultores familiares.

Figura 3. Fluxograma metodológico do estudo.

1.2.2 Compilação de dados primários
Esta fase consistiu na visita às 30 experiências de RAA seleciona-

das, distribuídas em cinco Estados da Amazônia brasileira (Pará, Acre,
Rondônia, Tocantins e Mato Grosso). Para cada experiência, foram
aplicados dois tipos de questionário: o primeiro, direcionado para
instituições responsáveis pela elaboração/execução do projeto (ver
Anexo 1) e o segundo, aos agricultores familiares abrangidos pelos
projetos (ver Anexo 2).

1.2.3 Análise de dados e disseminação dos resultados
A partir das informações primárias, foram construídas duas bases

de dados em MS Access para análise. O estudo não incluiu informa-
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ções econômicas sobre as experiências por causa do tempo limitado
para visitas de campo e pela quase inexistência dessas informações
entre os agricultores. Apenas três experiências (em Cacaulândia-
RO, Presidente Figueiredo-AM e Conceição do Araguaia-PA) ti-
nham informações econômicas registradas.

Os resultados dos estudos foram divulgados em dois eventos. O
primeiro, em Belém (PA), buscou disseminar os resultados já obti-
dos, trocar algumas experiências entre representantes das várias ins-
tituições presentes e discutir limitações e oportunidades no proces-
so de adoção de RAA na Amazônia brasileira. O segundo evento,
em Brasília (DF), teve como objetivo principal apresentar os resul-
tados finais e discutir com representantes de instituições públicas,
políticos e financiadores caminhos que permitam a multiplicação
de experiências promissoras de RAA na Amazônia. As contribui-
ções obtidas dos diversos atores participantes desses eventos foram
utilizadas na elaboração do capítulo 7 deste livro.

Figura 4. Estratégia do estudo para o levantamento de dados.
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1.3 Aspectos conceituais

1.3.1 Definição de áreas alteradas e tipos de degradação
Os maiores agentes causadores de alteração dos ecossistemas flo-

restais amazônicos são a exploração predatória de produtos madeirei-
ros e não-madeireiros, a implantação de pastagens, a agricultura de
corte e queima e, mais recentemente, a agricultura mecanizada de
grãos.

Neste estudo, áreas alteradas foram definidas como as áreas de
floresta que sofreram desmatamento ou exploração madeireira.
Nessas áreas, encontram-se áreas alteradas produtivas, que constitu-
em sistemas agrícolas ou florestais produtivos, ou áreas alteradas
sem utilização econômica, ou seja, áreas abandonadas após uso tem-
porário.

De acordo com os trabalhos de Vieira et al. (1993) e Brienza
Júnior et al. (1995), o termo degradação pode ser aplicado para as
duas macrosituações descritas a seguir:

a) Degradação da capacidade produtiva
Este tipo de degradação refere-se à perda da produtividade eco-

nômica agrícola, pecuária ou florestal. Nesse sentido, a degradação
está inversamente relacionada à função produtiva ou econômica de
uma área. Por exemplo, uma pastagem infestada por ervas daninhas
pode ser considerada degradada porque essas plantas reduzem a
taxa de ganho de peso do gado.

b) Degradação ambiental ou ecológica
A degradação ambiental ou ecológica envolve danos ou perdas

de populações de espécies de animais silvestres e/ou vegetais (i.e.,
“degradação da biodiversidade”) ou ocorre quando a perturbação
no ecossistema promove a perda de funções críticas como, por exem-
plo, modificações nas quantidades de carbono armazenado, água
transpirada pela vegetação ou retenção de nutrientes (i.e., “degrada-
ção do ecossistema”).
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• Degradação da biodiversidade. Este tipo de degradação ocorre
quando a diversidade genética ou abundância de uma popula-
ção vegetal ou animal diminui como resultado de atividades
humanas. A caça e a extração de produtos concentradas em
espécies ou grupos de animais ou plantas ou que excedam a
capacidade regenerativa de uma população de plantas ou taxa
de recrutamento de populações animais causam erosão gené-
tica e estrutural, ocasionando extinções locais. Populações de
plantas podem também diminuir como resultado indireto da
ação antrópica se os agentes polinizadores e dispersores de se-
mentes forem eliminados.

• Degradação do ecossistema. Esta degradação resulta em perdas da
integridade estrutural e funcional do ecossistema, as quais mo-
dificam sua habilidade de regular o armazenamento e fluxo
de água, energia, carbono e elementos minerais (Nepstad et al.
1992). A degradação do ecossistema é muito mais séria do que
a degradação da biodiversidade, pois modifica as interações
entre a floresta e a atmosfera, os ecossistemas aquáticos, a ju-
sante e os ecossistemas terrestres existentes nas proximidades.
Usos da terra que resultam na remoção substancial do dossel
de uma floresta, por exemplo, reduzem a fotossíntese (i.e.,
assimilação de carbono), a evapotranspiração e a quantidade
de energia solar convertida em calor latente por meio da eva-
poração.

c) Interação entre degradação da biodiversidade e do ecossistema2

As degradações do ecossistema e biodiversidade estão relaciona-
das entre si. A degradação do ecossistema sempre influencia a bio-

2 Extraído do relatório “Bases Técnicas para a Estruturação do Programa de Recupe-
ração de Áreas Alteradas na Amazônia” elaborado por Cássio Alves Pereira, Ima Cé-
lia Vieira Guimarães e Silvio Brienza Júnior (convênio MMA/Ipam nº 2000 CV/
000122/SCA) (ver referência MMA – Ipam – Embrapa 2002).
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diversidade, porém, a degradação da biodiversidade nem sempre
influencia o ecossistema. A extração exagerada de sementes de cas-
tanha-do-brasil (Bertholletia excelsa), por exemplo, degrada a popu-
lação dessa espécie (degradação da biodiversidade) mas não degra-
da, necessariamente, seu ecossistema. Isso acontece porque outras
espécies arbóreas, com semelhante papel ecológico, substituem as
castanheiras na floresta e assim as funções do ecossistema não são
substancialmente modificadas, mesmo que as castanheiras desapa-
reçam. Por outro lado, a conversão de florestas em pastagens modi-
fica radicalmente a hidrologia e os estoques de carbono e de nutri-
entes da floresta, sendo caracterizada como “degradação do ecossis-
tema”. E, na medida em que essa conversão também modifica ou
elimina numerosas populações de plantas nativas e de espécies ani-
mais, caracteriza-se como “degradação da biodiversidade” (Neps-
tad et al. 1992).

Existem fortes ligações entre degradação da capacidade produti-
va e ambiental. Muitos dos fatores que provocam o declínio da
produtividade agrícola (por exemplo, compactação do solo, inva-
são de ervas daninhas, pragas) também causam perda da biodiversi-
dade e mudanças na função do ecossistema. Por outro lado, a recu-
peração agrícola também pode significar degradação ambiental e
vice-versa. A mecanização utilizada na reforma de uma pastagem,
por exemplo, causa degradação ambiental na medida em que dani-
fica os mecanismos de regeneração da floresta que ocupava o local
(Uhl et al. 1988, Denich 1989, Weisenmüller 1999).

1.3.2 Definições de RAA
a) Recuperação ambiental
A floresta é um ecossistema em equilíbrio, mas com processos

dinâmicos que se alteram continuamente e, por isso, altamente adap-
tável e elástico (Brünig 1986). Entretanto, há limites para a sua capa-
cidade de resistir às mudanças ambientais; a degradação ocorre quan-
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do esse limite é excedido. Segundo Maini (1992), a recuperação do
ecossistema, no conceito de desenvolvimento florestal sustentável,
depende: (i) da produtividade da área; (ii) da capacidade de renova-
ção do ecossistema florestal após a exploração ou outra forma de
perturbação; e da (iii) diversidade genética. O processo de recupe-
ração pode ser caracterizado da seguinte maneira:

• Recuperação natural: a floresta é capaz de recuperar-se natural-
mente após um baixo nível de perturbação, voltando ao está-
gio inicial ou próximo do original sem que haja interferência
humana (resiliência alta).

• Recuperação induzida: após um nível médio de degradação,
a floresta necessita de um longo período para recuperar-se na-
turalmente, o qual poderá ser reduzido com a interferência
humana (resiliência moderada).

• Restauração: após a degradação irreversível da floresta, com con-
seqüentes perdas da biodiversidade e da produtividade da área,
é necessária a interferência humana para criar uma nova flores-
ta (resiliência baixa).

A intervenção antrópica para induzir à recuperação ou restaura-
ção de um ecossistema alterado e/ou degradado pode resultar na
formação de uma floresta semelhante à floresta primária no que se
refere à manutenção dos ciclos hidrológico e biogeoquímico.

Termos como “recomposição”, “restauração”, “reabilitação”, “re-
vegetação”, “florestamento” e “reflorestamento” vêm sendo usados
para designar as atividades de “recuperação” de uma área degrada-
da. Rodrigues e Gandolfi (2000) propõem a seguinte nomenclatu-
ra: (i) restauração stricto sensu que significa a volta completa de ambi-
entes pouquíssimos perturbados às condições originais, com remo-
ta possibilidade de ser alcançada; (ii) restauração lato sensu que seria
usada para ambientes com baixa intensidade de perturbação e, con-
seqüentemente, com boa resiliência, mas que não retornariam à
condição original; (iii) reabilitação que seria aplicada para perturba-
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ções irreversíveis se não houver intervenção antrópica efetiva; e (iv)
redefinição ou redestinação, que estaria relacionada ao uso distinto
da área, sem vínculo com o ecossistema original. Ao considerar esse
enfoque, o termo “recuperação ambiental”, neste texto, refere-se à
restauração lato e stricto sensu.

b) Recuperação da capacidade produtiva
Refere-se ao retorno da capacidade produtiva de uma área ao

sistema agrícola ou florestal preexistente como, por exemplo, a re-
forma de uma pastagem que havia sido abandonada. Outro exem-
plo de recuperação da capacidade produtiva seria a transformação
de áreas de pastagens abandonadas em cultivos agrícolas, SAFs ou
outros sistemas agrícolas.

A recuperação da capacidade produtiva de uma área também
pode promover, simultaneamente, a recuperação ambiental. Para
isso, é necessário que o sistema produtivo adotado na recuperação
promova a recomposição, ainda que parcial, das funções ecológicas
do ecossistema natural que foram perdidas. O reflorestamento com
uso de espécies nativas de valor econômico e os SAFs, desde que
diversificados, são alguns exemplos de práticas que combinam a
recuperação da capacidade produtiva e ambiental.
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2.1 Histórico
A Amazônia continental possui 7,5 milhões de quilômetros qua-

drados. Cerca de 45% dessa área localiza-se no Brasil e cobre 3,6
milhões de quilômetros quadrados. O governo brasileiro, com a Lei
n0 1.806 de 6/1/1953, criou a figura da Amazônia Legal, incorporando
à Amazônia continental brasileira, áreas dos Estados do Maranhão,
Tocantins e Mato Grosso. Em decorrência disso, a Amazônia Legal
possui área aproximada de 5 milhões de quilômetros quadrados, que
equivalem a dois terços do território brasileiro. Seus principais ecos-
sistemas são floresta densa, mata de igapó, várzea e cerrado.

Em 2000, a população da Amazônia Legal somava 21 milhões de
pessoas, das quais cerca de 70% viviam em centros urbanos e 30% no
meio rural. A qualidade de vida de seus habitantes pode ser analisada
pelo Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, indicador sintéti-
co que incorpora índices das áreas de educação, saúde e renda e varia
de 0 a 1.000. Com uma média regional de 0,707, todos os Estados da
Amazônia estavam abaixo da média brasileira (0,830) em 1999: Ron-
dônia 0,820; Roraima 0,818; Amapá 0,786; Amazonas 0,775; Acre
0,754; Pará 0,703; e Tocantins 0,587 (MIN 2004).

A Amazônia possui meio bilhão de hectares de solos com apti-
dão agrícola variada (cerca de um quinto dos quais aberto), um sub-
solo com gigantescas reservas minerais em exploração (ferro, bau-
xita, ouro, cassiterita) e ocorrências de outros minérios com poten-
cial para novas aplicações tecnológicas (nióbio, manganês, titânio).

O surgimento de áreas alteradas/degradadas está diretamente re-
lacionado com o processo de ocupação humana na Amazônia. Du-

2. CONTEXTO HISTÓRICO E
SITUAÇÃO ATUAL DAS ÁREAS

ALTERADAS NA AMAZÔNIA
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rante séculos, o homem vem interferindo na floresta, seja explo-
rando madeira ou produtos florestais não-madeireiros ou pratican-
do atividades agropecuárias.

O planejamento para o desenvolvimento da região amazônica
começou em 1930. Até 1966, diversas iniciativas foram implantadas,
tais como: o PDA, inserido na Constituição de 1946; a criação da
SPVEA; e a construção das rodovias Belém-Brasília (BR–010) e Bra-
sília-Acre (BR-364). Entre 1966 e 1985, o planejamento regional con-
tinuou com a criação da Zona Franca de Manaus; subsídios aos fluxos
de capital; projetos de colonização; e Projeto Calha Norte.

Nos anos 1970 foram criados a Suframa, a Sudam e o Basa. Nessa
época, também foi elaborado o Segundo Plano Nacional de Desen-
volvimento do Governo Federal, que lançou  grandes projetos agro-
pecuários e extrativistas (vegetais e minerais) via Polamazônia e Projeto
Grande Carajás. Esses projetos utilizaram incentivos fiscais da Sudam,
e o seu grande aporte de capital estava voltado principalmente para a
mineração, extração de madeira, pecuária e produção de energia.

Paralelamente a essas ações surgem intensos conflitos sociais e im-
pactos ambientais negativos decorrentes principalmente da construção
de hidrelétricas. A criação do Conselho Nacional de Seringueiros (1985)
simboliza, nessa fase, a resistência das populações locais à expropriação
da terra (Becker 2004). De 1985 a 1996, aspectos técnicos e ecológicos,
associados à crise econômica e às pressões ambientalistas nacional e
internacional, passaram a fazer parte das discussões do desenvolvimen-
to regional. Também foi nesse período que surgiram as primeiras or-
ganizações não-governamentais voltadas para conservação do meio
ambiente e manejo sustentável de recursos naturais. A participação do
PPG7 para a RAA, via PDA, começou em 1994.

A partir de 1996, o planejamento regional reuniu programas como
Brasil em Ação (1996) e Avança Brasil (1999), ambos baseados em
projetos de exploração de recursos naturais para exportação (Becker
2004).
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A partir de 2003, o modelo de desenvolvimento proposto para a
Amazônia passou a incluir a participação da sociedade civil nas dis-
cussões locais. Para isso, foi lançado o PAS, que sinaliza aos setores
produtivos e à sociedade em geral caminhos para o desenvolvi-
mento da Amazônia. O PAS é coordenado pelo MIN e possui uma
secretaria executiva no MMA.

2.2 Extensão, localização e condição atual
O desmatamento da Amazônia vem sendo monitorado via saté-

lite (Tabela 1) desde 1988. De acordo com a estimativa do período
2003-2004, a área total alterada atinge cerca de 280 mil quilômetros
quadrados. Nos últimos cinco anos, a taxa média anual do desmata-
mento na Amazônia foi 1,7 milhão de hectares (Inpe 2005).

O desmatamento acumulado na Amazônia, calculado pelos critéri-
os do Inpe, chega a 652.908 quilômetros quadrados, o equivalente a
16% da área da floresta amazônica. Estima-se que mais de 25% da área
total desmatada na região –em torno de 165.000 quilômetros quadra-
dos (ou 16,5 milhões de hectares)– encontram-se abandonados ou su-
butilizados, muitas vezes em estado de degradação. Essa situação pode
se tornar ainda mais grave ao considerar que novas áreas continuam
sendo desflorestadas para a expansão de atividades agropecuárias, sem
a utilização adequada de grande parte das áreas já abertas.3

O padrão de distribuição das áreas desmatadas na paisagem amazôni-
ca assemelha-se a um arco (ver Figura 1). Essa região é conhecida como
Arco do Desmatamento, compreendendo uma área que inicia no nordeste
do Estado do Pará, atravessa o sudoeste do Maranhão e o norte do Mato
Grosso, e segue até o noroeste de Rondônia. A largura dessa faixa de
terra varia de 200 quilômetros e 600 quilômetros, dependendo da inten-
sidade das atividades antrópicas. Apesar do Arco do Desmatamento incluir
sete Estados da Amazônia, entre 2003-2004, o Estado de Mato Grosso
sozinho foi o responsável por 50% da área devastada e, junto com Ron-
dônia e Pará, respondeu por 90% da área total desmatada (Inpe 2005).

3 Fonte: http://www.funiber.org.br/noticias_ler.php?ler=986
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Com relação à área impactada pela exploração madeireira na Ama-
zônia, as estimativas variam de acordo com as metodologias adota-
das. Nepstad et al. (1999) reportam que entre 1,0 milhão e 1,5 milhão
de hectares são explorados anualmente, enquanto Krug et al. (dados
não-publicados) relatam que a faixa de exploração encontra-se entre
180 mil e 200 mil hectares por ano. Segundo Barreto et al. (2005), as
estimativas existentes sobre a exploração madeireira indicam que essa
atividade afeta uma área comparável àquela desmatada a cada ano.

Quanto às áreas agrícolas abandonadas na Amazônia, Schneider
et al. (2000) estimaram porcentagens que variam de 8,4% nas zonas
de precipitação menor que 1.800 mm ano-1 até 28,5% nas zonas de
colonização antiga e com precipitação maior que 2.200 mm ano-1.
Entretanto, os dados de Fearnside e Guimarães (1996) mostram que
até 1990 cerca de 50% da área alterada pela agropecuária na Amazô-
nia estava abandonada e coberta por floresta secundária (capoeira)
em vários estágios de desenvolvimento.

Dentro do processo de alteração do ecossistema amazônico, é im-
portante destacar a dimensão e a importância das áreas de florestas secun-
dárias decorrentes da agricultura tradicional de corte e queima. Por exem-
plo, na microrregião Bragantina, área originalmente de floresta tropical
localizada no norte do Estado do Pará, após 120 anos de colonização
agrícola, há menos de 15% da cobertura vegetal original e as florestas
secundárias ocupam cerca de 53% da região (Alencar et al. 1996, Vieira
1996). Da mesma forma, no município de Paragominas, nordeste do
Estado do Pará, em pouco mais de duas décadas, 616 mil hectares de
florestas foram derrubados para implantação de atividades agropecuárias
e, até 1988, 43% dessa área havia sido abandonada e ocupada por floresta
secundária (Watrin, 1991). Em um outro exemplo, no município de
Altamira, sudoeste do Pará, em uma área de assentamento de agriculto-
res familiares, ao longo da rodovia Transamazônica, cerca de 47% da área
de floresta primária foi desmatada para a implantação de pastagens e
cultivos anuais e perenes entre 1971 e 1991 (Moran et al. 1994).
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As florestas secundárias podem ser consideradas áreas parcial-
mente degradadas. No entanto, isso não significa que elas sejam
inadequadas para atividades agrícolas e florestais e que não tenham
valor ecológico para a paisagem amazônica. De fato, essas áreas de-
vem ser consideradas florestas em recuperação, uma vez que resta-
belecem as funções orgânicas do solo, constituem reserva de se-
mentes e frutos de espécies nativas regionais que possibilitam a
manutenção da diversidade florística e sustentam a fauna silvestre
da região (Vieira et al. 1996, Nepstad et al. 1996, Adams 1997).

Em 2001, as áreas desmatadas cobriam 11% do bioma
Amazônia e eram mais expressivas no Arco do Desmatamento
no leste do Pará, norte do Mato Grosso e em Rondônia. O
plantio de pastos para pecuária era o principal uso das áreas
desmatadas na região, chegando a 78% da área das proprieda-
des na Amazônia Legal. Entretanto, em anos recentes, uma
parte das pastagens degradadas tem sido convertida em culti-
vos agrícolas como arroz, milho e soja em algumas microrre-
giões (Barreto et al. 2005).

2.3 Causas diretas e subjacentes da alteração e degradação
A alteração dos ecossistemas na Amazônia brasileira vem ocor-

rendo, principalmente, em decorrência de fatores econômicos e
sociais. Dentre as causas econômicas, destacam-se as atividades agro-
pecuária e madeireira. Nesta seção, são descritas as principais causas
da alteração de áreas de floresta e ecossistemas. A discussão está
concentrada na agricultura familiar, pecuária, plantio mecanizado
de grãos e exploração madeireira. Outras atividades produtivas, como
os cultivos industriais (por exemplo, grandes plantios de dendê e
coco) e os plantios florestais (Eucalyptus spp., Pinus spp. e Schizolo-
bium amazonicum) também poderiam ser incluídos nessa discussão,
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já que ocupam extensões significativas de áreas que já foram des-
matadas na Amazônia. No entanto, optou-se por excluir essas ativi-
dades da discussão por não haver comumente situações de abando-
no dessas áreas.

2.3.1 Atividades agropecuárias
As atividades agropecuárias, dependendo da intensidade de ex-

ploração ou do nível tecnológico empregado, podem contribuir
em maior ou menor intensidade para o surgimento de áreas altera-
das.

a) Agricultura familiar
A agricultura na Amazônia brasileira caracteriza-se principalmente

pelo processo itinerante. A maior crítica a essa prática, que envolve
corte e queima, deve-se ao fato de parcelas de floresta serem derru-
badas para o cultivo por períodos de dois ou três anos, visando à
subsistência do agricultor. Como resultado dessa atividade, surgem
vegetações de pousio ou capoeiras, que substituem a floresta pri-
mária. A vegetação de pousio (floresta secundária), que surge após a
fase agrícola, é importante para o agricultor, pois é fonte de vários
produtos. Contudo, fatores como crescimento populacional e falta
de opções tecnológicas têm contribuído para a redução do tempo
de pousio, o que impossibilita o acúmulo suficiente de biomassa e
nutrientes para a fertilização do solo. Conseqüentemente, observa-
se o declínio da produtividade agrícola. Esse quadro tem provoca-
do instabilidade no uso do solo, resultando no aumento de áreas
abandonadas, e pode levar a agricultura de subsistência ao colapso.
Portanto, é preciso melhorar a agricultura familiar com o objetivo
de aumentar a sua produtividade/sustentabilidade e, dessa forma,
contribuir para a segurança alimentar da região. De acordo com
Serrão e Homma (1993), o prolongamento do período de cultivo
por mais um ano, usando tecnologia apropriada, provocaria uma
diminuição anual de 10% da área total sob o regime nômade.
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b) Pecuária
A política de ocupação da Amazônia brasileira nas décadas de

1960 e 1970 levou à transformação de extensas áreas de floresta na-
tiva em pastagens. Entretanto, a prática mostrou que após cinco a
oito anos de uso, a baixa fertilidade do solo e a utilização de manejo
inadequado –tal como o uso indevido do fogo, superlotação de
animais e utilização de lotes de sementes forrageiras de baixo valor
cultural– contribuíram para o aparecimento de extensas áreas de-
gradadas cuja vegetação presente é chamada de “juquira” (Serrão e
Toledo 1990, Dias-Filho 1990).

A flora invasora (juquira) de pastagens na Amazônia possui alta
diversidade de espécies herbáceas e cipós. Em um levantamento
realizado no município de Paragominas (PA), por Ima Vieira (não-
publicado), foram encontradas 122 espécies de plantas invasoras
pertencentes a 39 famílias, destacando-se as Leguminosae, Bigno-
niaceae, Gramineae e Compositae. As plantas invasoras iniciam o
processo de recuperação ambiental a partir da dinâmica de suces-
são que resulta em capoeiras, após poucos anos de abandono. Por
outro lado, pastagens que tiveram uso intensivo de máquinas e
fertilizantes apresentam, quando abandonadas, pouca regenera-
ção florestal e flora predominante com gramíneas e ervas invaso-
ras (Uhl et al. 1988).

c) Plantio mecanizado de grãos
Nos últimos anos, o governo e a iniciativa privada têm proposto

a expansão do plantio mecanizado de grãos –em especial soja, mi-
lho e arroz– como alternativa de aproveitamento das áreas alteradas
na Amazônia. Apesar de ainda não existirem pesquisas consistentes
sobre os impactos ambientais dessa atividade na região, algumas
previsões podem ser feitas. O maior impacto em curto prazo do
plantio mecanizado em áreas de floresta secundária seria a redução
drástica da capacidade de regeneração natural da floresta. No prepa-
ro mecanizado de áreas agrícolas há remoção de raízes, banco de
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sementes e troncos, o que representa suprimir os principais meca-
nismos de regeneração da vegetação secundária. A composição de
espécies do banco de sementes e os propágulos remanescentes (to-
cos e raízes) no solo estão entre os principais fatores que interferem
na sucessão florestal de vegetação secundária na Amazônia (Uhl et
al. 1988, Nepstad et al. 1996, Vieira 1996).

2.3.2 Exploração madeireira
Os impactos ecológicos da exploração seletiva de madeira são

difíceis de detectar porque nesse tipo de exploração não se remove
completamente o dossel. Entretanto, em termos de amplitude de
área de floresta perturbada, a exploração seletiva abrange uma área
bastante extensa a cada ano. A atividade de exploração engloba ope-
rações de derrubada de árvores, arraste e transporte de toras, que
afetam, diferencialmente, o ecossistema florestal. Entre os impac-
tos da exploração madeireira sobre a floresta estão: abertura de cla-
reiras; danos causados às árvores remanescentes e à regeneração na-
tural; e exportação de biomassa e nutrientes.

Uma parte expressiva da exploração madeireira na região ama-
zônica é predatória e ilegal, envolvendo desmatamentos e explora-
ção sem manejo, que resultam em danos significativos à floresta,
especialmente quando associados a incêndios florestais. De outro
lado, há uma forte associação entre a pressão humana sobre a flo-
resta amazônica e a construção de estradas. Por exemplo, aproxi-
madamente 80% da área total desmatada está localizada até 30 qui-
lômetros a partir de estradas oficiais (Barreto et al. 2005).

2.4 Aspectos legais e institucionais sobre as áreas alteradas
2.4.1 Aspectos legais
Embora o Código Florestal brasileiro seja de 15 de setembro de

1965 (Lei n0 4.771), a legislação ambiental brasileira começou a ser
consolidada a partir da Constituição Federal de 1988. Os aspectos
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legais da obrigação de reabilitar áreas degradadas estão no inciso
VIII do artigo 2º, da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 (Política
Nacional de Meio Ambiente), nos parágrafos 2o (Prad) e 3o (Res-
ponsabilidades civil, administrativa e penal para quem comete qual-
quer dano ao meio ambiente) do artigo 225 da Constituição Fede-
ral e no Decreto n0 97.632 de 10 de abril de 1989.

Na legislação federal vigente há definições de vegetação de APP
e de RL. A MP 2.166/67-01, no seu artigo 1º, define APP como:
área protegida nos termos dos artigos 2o e 3o do Código Florestal, coberta ou
não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações huma-
nas. Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando as-
sim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais for-
mas de vegetação natural destinadas a: (i) atenuar a erosão das terras;
(ii) fixar as dunas; (iii) formar faixas de proteção ao longo de rodo-
vias e ferrovias; (iv) auxiliar a defesa do território nacional a critério
das autoridades militares; (v) proteger sítios de excepcional beleza
ou de valor científico ou histórico; (vi) asilar exemplares da fauna
ou flora ameaçados de extinção; (vii) manter o ambiente necessário
à vida das populações silvícolas; e (viii) assegurar condições de bem-
estar público.

Com as modificações feitas pela MP 1.956-50, de 26 de maio de
2000, mantidas pela MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, em vigor
por força da EC 32/2001, a definição de RL é: área localizada no interior
de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente,
necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção
de fauna e flora nativas. A RL pode ser composta por áreas sem vegeta-
ção de qualquer porte e que contenham algum potencial de conser-
vação e reabilitação de processos biogeoquímicos, biodiversidade e
proteção de fauna e flora.
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Por meio da MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, na Amazô-
nia Legal, a legislação orienta para que as propriedades possuam
diferentes percentuais de cobertura florestal, dependendo do tipo
de ecossistema natural presente (Tabela 2). Por exemplo, proprie-
dades rurais em área de floresta devem manter 80% de cobertura
com floresta (RL), descontada a área que margeia rios e nascentes
(APP), sendo o restante considerado áreas de uso alternativo (ver
Figura 2).

Tabela 2. Porcentagem permitida de uso do solo de acordo com o

ecossistema na Amazônia brasileira.

      *MP 2.166-67 de 24 de agosto de 2001.

Em termos de recomposição, cabe aos proprietários de terras que
não possuem RL promoverem as seguintes medidas (Lopes 2003):

• Recomposição mediante plantio: realizada a cada três anos e no
mínimo referente a um décimo da área total a ser recomposta.
Utilizam-se espécies nativas sob orientação do órgão ambien-
tal;

• Recomposição mediante regeneração natural: adota mecanis-
mos, tal como tratamentos silviculturais, que permitam a re-
generação natural da vegetação na RL;

• Compensação ambiental para áreas desmatadas até 1998: reali-
zada via arrendamento de área sob regime de servidão flores-
tal ou área de RL, ou via aquisição de cotas, referentes a título
representativo de vegetação sob regime de servidão florestal,
de RPPN ou RL instituída voluntariamente sob a vegetação
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que exceder o percentual estabelecido nas RLs obrigatórias.
Podem ser escolhidas novas áreas localizadas na mesma mi-
crobacia, mas se isso não for possível, pelo menos deve ser na
mesma bacia hidrográfica, mantendo-se a mesma importância
e extensão da área anterior.

2.4.2 Aspectos institucionais
Dentro da estrutura governamental brasileira, o cuidado em re-

cuperar áreas degradadas é contemplado em diferentes instâncias,
por exemplo:

a) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa):
as ações de recuperação de áreas degradadas podem ser credi-
tadas principalmente à Embrapa, com seu portfólio de tec-
nologias desenvolvidas;

b) Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA): a Secretaria
de Agricultura Familiar é a instância desse ministério que abriga
atividades direcionadas à recuperação de áreas degradadas. O
seu principal instrumento é o Pronaf, que busca valorizar e
divulgar o conceito de agricultura familiar como atividade eco-
nômica fundamental para o desenvolvimento socioeconômico
sustentável do meio rural.

c) Ministério da Integração Nacional (MIN): é desse ministério
o PAS, cujo objetivo é implantar um novo modelo de de-
senvolvimento, pautado na valorização das potencialidades
de seu patrimônio natural e sociocultural. Esse programa está
voltado para a geração de emprego e renda, redução de desi-
gualdades sociais, viabilização de atividades econômicas di-
nâmicas e inovadoras com inserção em mercados regionais,
nacionais e internacionais e uso sustentável dos recursos na-
turais para a manutenção do equilíbrio ecológico.

d) Ministério do Meio Ambiente (MMA): é o ministério res-
ponsável pelo monitoramento ambiental e com maior nú-
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mero de instâncias que desenvolvem ações de recuperação
de áreas degradadas. O Ibama –que coordena o Sistema Na-
cional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais e
as Diretorias de Floresta, Licenciamento e Qualidade Ambi-
ental (responsáveis pelo cumprimento dos projetos de recu-
peração de áreas degradadas dos projetos licenciados no âm-
bito do Ibama)– está subordinado a esse ministério. O MMA
possui três secretarias: a SCA, voltada especificamente para a
Amazônia; a SBF, que abriga o PNF, um programa multise-
torial (Ministérios do Meio Ambiente, Agricultura, Desen-
volvimento Agrário, Indústria e Comércio, Educação, Integra-
ção Nacional, Planejamento, Trabalho, e Minas e Energia),
responsável por promover o desenvolvimento sustentável; e a
SNS, que abriga o Proambiente, um programa recente e ino-
vador voltado à produção familiar rural (Quadro 1).

Quadro 1
Programa de Desenvolvimento Socioambiental da

Produção Familiar Rural - Proambiente

O Proambiente é uma proposta de política pública, apre-
sentada pela sociedade civil, que se tornou um programa go-
vernamental. O programa foi construído pela Fetagri da
Amazônia, pelo Monape e pela Coiab, em parceria com o
Ipam e a Fase. O Proambiente tem como propósito superar
a distância entre produção rural e conservação ambiental. Es-
pecificamente, o objetivo é reconhecer o valor dos custos
adicionais de sistemas ambientalmente mais sustentáveis e
retornar esses custos na forma de remuneração de serviços
ambientais.

O funcionamento do programa caracteriza-se da seguinte
maneira:
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a) Gestão compartilhada entre sociedade civil organizada e
governo federal (Conselhos Gestores Nacional e Local).

b) Gestão territorial por meio da formação de pólos de 250 a
500 famílias.

c) Elaboração e implantação participativa de um Plano de De-
senvolvimento Sustentável do pólo (aspectos fora da pro-
priedade como beneficiamento, escoamento e comercia-
lização da produção, infra-estrutura e outras demandas es-
truturantes) e de Planos de Utilização das Unidades Pro-
dutivas (aspectos dentro da propriedade como manejo, dis-
tribuição espacial e temporal da produção, fluxos de en-
trada de insumos e mão-de-obra e saída de produtos pri-
mários e serviços ambientais).

d) Fortalecimento de organizações sociais componentes dos
pólos.

e) Assessoria técnica e extensão rural executada por institui-
ções locais eleitas pelos próprios produtores, denomina-
das Entidades Executoras dos Pólos.

f) Verificação e remuneração de serviços ambientais por meio
de metodologia de certificação mista criada pelo progra-
ma, que une autocertificação (Acordos Comunitários que
oferecem a base da informação para designar produtores
com e sem direito ao recebimento da remuneração de
serviços ambientais) e certificação externa (Auditorias de
Certificação que demonstram a credibilidade do processo
de remuneração de serviços ambientais do programa, cum-
prindo papel estratégico na captação de recursos financei-
ros de parceiros externos ao governo federal).

g) Monitoramento ambiental visando à tabulação e venda de
créditos de carbono dos pólos para abastecer o Fundo Pro-
ambiente, mecanismo responsável pela remuneração de
serviços ambientais.
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Em 2001, as bases técnicas para a estruturação de um programa
para RAA foram elaboradas em convênio entre o MMA/Secretaria
de Coordenação da Amazônia e o Ipam, envolvendo uma parceria
com o MPEG e a Embrapa-Amazônia Oriental. De acordo com
esse documento, um Programa de Recuperação de Áreas Alteradas para o
Ministério do Meio Ambiente deve apresentar as seguintes característi-
cas:

a) Objetivo geral: Promover a RAA na Amazônia de forma a
compatibilizar a recomposição da paisagem (restauração) e o
aproveitamento econômico dessas áreas;

b) Área de abrangência: O programa abrange toda a Amazônia
Legal. No entanto, devem ser priorizadas as áreas do Arco do
Desmatamento, suas áreas de florestas adjacentes e áreas de in-
fluência direta dos Eixos de Desenvolvimento. Também de-
vem ser consideradas as áreas com tendências à expansão da
fronteira agrícola e de exploração florestal, provocada princi-
palmente pela migração dos pólos madeireiros e pólos de
cultivo intensivo de grãos;

c) Público-Alvo: proprietários rurais que possuem áreas altera-
das dentro das RLs e APPs; entidades públicas e organizações
da sociedade civil que se propõem a realizar recuperação am-
biental em áreas públicas e/ou comunitárias alteradas de inte-
resse social e ecológico; proprietários rurais que possuem áreas
alteradas abandonadas que podem legal e tecnicamente ser
destinadas à produção;

d) Diretrizes: (i) recomendar adaptações e criar mecanismos fi-
nanceiros para apoiar iniciativas básicas de RAA; (ii) promo-
ver a capacitação de recursos humanos e o fortalecimento da
assistência técnica e educação; (iii) incentivar a ciência, a tec-
nologia e a inovação para RAA; e (iv) promover a construção
de modelos de recuperação ambiental para RL e APP;
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f) Estratégia de ação: procurar constituir parcerias interinstitucio-
nais e intersetoriais com objetivo de maximizar os poucos
recursos humanos e financeiros existentes na região. Além
disso, o programa deve implantar um sistema de monitora-
mento que será realizado por meio de oficinas, visitas técni-
cas, dias de campo e relatórios técnicos. Tal sistema será cons-
tituído por um conselho gestor, coordenado pela SCA/MMA,
com representantes dos setores produtivos, pesquisa, exten-
são rural, organizações comunitárias e ONGs.

Há também outras ações transversais que envolvem vários mi-
nistérios para promover o desenvolvimento sustentável na Amazô-
nia, tal como o Programa de Silvicultura de Espécies Nativas e Sistemas
Agroflorestais. Trata-se de uma iniciativa lançada em 3 de dezembro
de 2004 (Portaria Interministerial nº 296) pelo MMA, MDA, MCT
e Mapa. Em termos estaduais, a Secretaria de Agricultura no Pará
está criando uma gerência de produção florestal em sua estrutura,
com a finalidade de promover o fomento florestal, via atividade de
reflorestamento, principalmente em áreas degradadas no âmbito da
agricultura familiar.
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3.1 Fontes de informações e processos de seleção
O inventário teve por finalidade resgatar a maior quantidade

possível de experiências de RAA desenvolvidas na Amazônia brasi-
leira. Para isso, foram consultadas diversas fontes de informações,
como mostra a Tabela 3.

Tabela 3. Fontes de informações usadas na produção do inventário de

experiências de RAA na Amazônia brasileira.

3. INVENTÁRIO DE
EXPERIÊNCIAS DE RAA

4 Criado pela Lei 7.797 de 10 de julho de 1989, o FNMA tem por missão contribuir,
como agente financiador e por meio da participação social, para a implantação da
PNMA. Apóia iniciativas da sociedade civil e de órgãos e entidades governamentais
que promovam a recuperação, a conservação e a preservação do meio ambiente e a
melhoria da qualidade de vida da população brasileira.
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Continuação da Tabela 3

3.2 Categorização das informações
A partir das informações obtidas no inventário, elaborou-se um

banco de dados, em Access XP, onde foram armazenadas as infor-
mações para caracterizar as experiências. As variáveis utilizadas es-
tão descritas na Tabela 4.

5 O PD/A foi criado pelo MMA e visa ao apoio a comunidades e organizações de
pequenos agricultores, seringueiros, indígenas e ambientalistas na Amazônia e na Mata
Atlântica e em ecossistemas associados, promovendo a elaboração, o teste e a dissemi-
nação de novos métodos que viabilizem um uso sustentável dos recursos naturais.
6 O Poema nasceu no âmbito da Universidade Federal do Pará, vinculado ao Núcleo de
Meio Ambiente (Numa) em janeiro de 1992. Veio com a proposta de experimentar,
sistematicamente, formas inovadoras de cooperação entre a Universidade, o poder mu-
nicipal e as populações vulneráveis da Amazônia. Seu intuito é contribuir para a geração
e a implantação de vias de desenvolvimento sustentável para a região amazônica.
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 Tabela 4. Variáveis consideradas no banco de dados do inventário de

experiências de RAA.
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Continuação da Tabela 4
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Continuação da Tabela 4
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3.3 Principais resultados das iniciativas de produção
agrícola e silvicultural registradas

3.3.1 Número de iniciativas
No levantamento de dados secundários foram identificadas 349

iniciativas implantadas por instituições de pesquisa, governamentais
e não-governamentais, empresários, iniciativas individuais ou cole-
tivas de agricultores familiares nos sete Estados amazônicos consi-
derados (Acre, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia e
Tocantins). A listagem completa está incluída no Anexo 3a (ver tam-
bém a legenda das informações usadas no Anexo 3b).

O setor empresarial é o que possui o maior número de iniciativas
implantadas (Tabela 5). Entre os Estados abrangidos no estudo, Mato
Grosso é o que possui o maior número de iniciativas –a maioria vol-
tada para o reflorestamento, principalmente de teca (Tectona grandis),
paricá (Schizolobium amazonicum) e eucalipto (Eucalyptus sp.).

Tabela 5. Número de experiências de RAA identificadas por

setor nos Estados da Amazônia Legal.
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Uma particularidade com relação ao setor familiar rural é que
86% das iniciativas são efetuadas por grupos representados por
associações, sindicatos, cooperativas ou caixas agrícolas. No en-
tanto, eles não recebem o apoio dessas organizações para iniciar
ou continuar iniciativas produtivas em seus lotes. E as poucas
iniciativas individuais (14%) retratam a dificuldade de prosseguir
com as experiências. Entretanto, existe um número grande, não
catalogado, de agricultores que inovam constantemente em seus
sistemas de produção em função de fatores como mercado, cur-
sos de capacitação, treinamentos, ou até mesmo visitas a lotes
vizinhos.

3.3.2 Iniciativas por setor
a) Familiar rural
O sucesso das iniciativas de uso alternativo dos recursos no setor

familiar rural na Amazônia brasileira ocorreu em função da combi-
nação de dois fatores: (i) motivação de famílias de imigrantes de
várias regiões do Brasil e (ii) apoio de vários programas nacionais e
internacionais de desenvolvimento sustentável. Em geral, as áreas
usadas para instalação das iniciativas foram florestas primárias ex-
ploradas (14%) e florestas secundárias (20%), além de pastagem
(19%), mata ciliar em recuperação (3%) e, principalmente, áreas de
agricultura de corte e queima (89%).

b) Empresarial rural
Algumas empresas na Amazônia já detêm conhecimentos técni-

cos e científicos sobre o plantio de espécies exóticas, tais como a
teca (Tectona grandis) e o eucalipto (Eucalyptus sp.). Contudo, espéci-
es nativas começaram a ser plantadas com maior freqüência na re-
gião somente na década de 1990, tanto para suprir uma possível
falta de madeira no abastecimento das indústrias como, principal-
mente, para atender às exigências do Código Florestal de reposição
florestal. Muitos plantios florestais foram feitos por iniciativa das
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próprias empresas e com a finalidade de aproveitamento futuro da
madeira para produção de compensado e laminado (Sabogal et al.
2006).

As áreas de pastagens são as mais utilizadas para o plantio de espé-
cies florestais (52%). Também é bastante significativo o uso de espé-
cies florestais em plantios mistos e puros, em áreas onde anterior-
mente havia floresta primária (18%) e secundária (46%) e agricultura
de corte e queima (57%). No entanto, muitas dessas áreas refloresta-
das estão abandonadas devido, segundo os proprietários, ao alto custo
de manutenção e a problemas como doenças e pragas. O paricá (Schi-
zolobium amazonicum) e o mogno (Swietenia macrophylla) são algumas
das principais espécies que sofrem bastante o ataque de pragas em
vários Estados da Amazônia onde são plantadas.

c) Pesquisa
As primeiras pesquisas com espécies florestais nativas na Ama-

zônia começaram na década de 1950. A Embrapa-Amazônia Ori-
ental é a instituição de pesquisa que tem realizado mais estudos
científicos sobre essas espécies florestais. Em Belterra (PA) há um
campo experimental da instituição onde muitas parcelas foram es-
tabelecidas para observar o comportamento de mais de 20 espécies
florestais nativas. A exemplo da Embrapa, outras instituições na
Amazônia estão estudando o comportamento de espécies proveni-
entes das florestas amazônicas. Empresas também estão realizando
esse tipo de pesquisa; um exemplo é a Floraplac, que estuda o pa-
ricá. Na década de 1990, com o surgimento de programas que in-
centivaram a implantação de sistemas alternativos de uso do solo,
muitas ONGs iniciaram experiências em áreas de agricultores fa-
miliares, combinando, dessa forma, pesquisa e desenvolvimento.

d) Setor indígena
Ainda há poucas iniciativas de produção agrícola e silvicultural

em áreas indígenas brasileiras. As experiências existentes nessas áre-
as são realizadas por instituições de pesquisa, universidades e orga-
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nismos que trabalham junto às populações, como a Funai e o ISA,
ou por missionários que atuam junto às aldeias. As áreas em proces-
so de recuperação são aquelas anteriormente utilizadas para garim-
pagem, para cultivo de espécies anuais ou, ainda, para exploração
madeireira.

3.3.3 Tipos de iniciativas
 Nos setores familiar e empresarial observou-se que a maioria

das iniciativas foi destinada ao desenvolvimento, ou seja, experiên-
cias empíricas iniciadas pelas próprias organizações e/ou proprietá-
rios, sem qualquer tipo de acompanhamento técnico-científico (Fi-
gura 5). Aproximadamente um terço de cada setor obteve acompa-
nhamento de instituições de pesquisa cujos objetivos foram a me-
lhoria do sistema e coleta de dados para avaliações futuras. As me-
dições mais freqüentes nessas áreas eram as medições dasométricas
das espécies plantadas, sobrevivência, análises de solos, entre ou-
tras. Iniciativas, como é o caso da APA (RO) e da Empresa Tramon-
tina (PA), que representam os setores rural e empresarial, respecti-
vamente, servem como base para a implantação de outras iniciati-
vas. A empresa Tramontina, por exemplo, possui uma área de apro-
ximadamente 1.000 hectares com uma série de experiências de plan-
tios florestais acompanhadas por pesquisadores de várias universi-
dades e instituições de pesquisas. A APA, por sua vez, tem áreas
utilizadas para pesquisa por instituições governamentais, além de
estudantes de mestrado e doutorado.
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Figura 5. Tipos de iniciativas implantadas por setor.

3.3.4 Tecnologias promovidas
O setor empresarial direciona a maior parte de suas iniciativas para

reflorestamento a pleno sol, misto ou puro. No caso da produção fami-
liar rural, os SAFs apareceram em mais de 80% das iniciativas observadas
(Figura 6). Em alguns casos, os SAFs estavam associados a outras formas
de uso do solo como apicultura, piscicultura, manejo de pasto e enrique-
cimento de capoeira, constituindo um sistema integrado (Figura 6).

Figura 6. Tecnologias de RAA implantadas em propriedades

familiares e empresariais.
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Áreas de floresta primária e secundária alteradas pela exploração
predatória e incêndios acidentais deram lugar a projetos de manejo
quase sempre acompanhados com plantios de enriquecimento. Os
resultados demonstram a concepção de plantio em ambos os seto-
res. Enquanto o setor empresarial ainda direciona o plantio em suas
áreas para espécies que possam oferecer ganhos futuros por meio
da venda da madeira bruta ou beneficiada, o setor familiar rural
possui espécies florestais, pelo menos até o momento, apenas para
complementar os sistemas produtivos ou para uso de subprodutos
no futuro (óleo, látex, exsudatos, entre outros), com ênfase nas es-
pécies frutíferas para produção de frutos ou subprodutos como o
palmito retirado do açaí (Euterpe oleracea) e da pupunha (Bactris gasi-
paes). Os exemplos de tecnologias promovidas encontram-se na
Tabela 6.

Outras formas de uso do solo não foram contabilizadas no in-
ventário por não possuírem componentes arbóreos, como o plan-
tio mecanizado de grãos, a recuperação de pastagens com plantio
de leguminosas herbáceas, o uso de variedades melhoradas de cul-
tivos anuais (feijão, arroz e mandioca) e a tração animal.
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4.1 Critérios para seleção das iniciativas
Os critérios para selecionar as experiências a serem avaliadas no

campo foram:
a) Área da experiência. Foram escolhidas as experiências com área

superior a 0,5 hectare.
b) Acessibilidade. Uma grande parte das iniciativas encontra-se em

lugares de difícil acesso. Assim, priorizaram-se áreas de fácil
acesso, bem como foram evitadas as viagens na época chuvosa.

c) Período de implantação. Iniciativas com idade superior a um ano
foram priorizadas, considerando-se que teriam mais infor-
mação disponível.

d) Presença de componente arbóreo. Observou-se que em muitas
experiências de RAA eram usadas leguminosas herbáceas para
recuperação de pastagens. Dessa forma, priorizaram-se inici-
ativas que continham apenas espécies arbóreas.

e) Experiências coletivas. Constatou-se que associações de peque-
nos produtores, sindicatos de trabalhadores rurais, caixas agrí-
colas, entre outros, eram os agentes executores mais acessí-
veis para fornecer informações. Por isso, deu-se prioridade a
iniciativas desenvolvidas por esses agentes.

f) Experiências já visitadas. Neste estudo foram excluídas as expe-
riências silviculturais visitadas em cinco Estados da Amazônia
brasileira pelo convênio Embrapa/Cifor, descritas e analisa-
das no Diagnóstico Técnico das Práticas Silviculturais na Amazônia
Brasileira7.

4. AVALIAÇÃO DE INICIATIVAS DE RAA
DO SETOR FAMILIAR RURAL

7 O Diagnóstico Técnico das Práticas Silviculturais na Amazônia Brasileira foi realizado
pelo convênio Embrapa/Cifor e teve como objetivo identificar e promover as princi-
pais experiências silviculturais desenvolvidas na Amazônia brasileira.
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g) Localização das experiências. A área geográfica deste estudo está
restrita ao Arco do Desmatamento, que abrange cinco Estados
da Amazônia brasileira (Tabela 7).

Tabela 7. Localização e proponente/executor das

experiências de RAA avaliadas no campo.
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Continuação da Tabela 7

4.2 População-Alvo
Trinta experiências envolvendo agricultores familiares de cinco

Estados amazônicos foram avaliadas durante o estudo. A Figura 7
mostra as instituições responsáveis por essas experiências, as quais
atuam como proponentes ou executoras dos projetos implantados.

Figura 7. Instituições proponentes/executoras das

experiências de RAA na Amazônia brasileira.
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4.3 Caracterização geral das famílias rurais envolvidas
4.3.1 Idade
Os dados demonstram que a idade média dos agricultores res-

ponsáveis pelas experiências de RAA avaliadas está concentrada en-
tre 31 e 60 anos (Figura 8).

Figura 8. Intervalo de idade dos produtores familiares que estão

desenvolvendo experiências de RAA.

4.3.2 Região de origem
 Os participantes dos projetos de RAA provêm de diferentes re-

giões do Brasil (Figura 9). Verificou-se que 48% dos beneficiários
são provenientes da região Norte e o restante, 52%, procedem de
diferentes Estados brasileiros. Os líderes de associações e sindicatos
de produtores rurais são, em sua maioria, das regiões Sudeste e Sul
do país, onde provavelmente adquiriram a experiência de lideran-
ça. Os participantes da MDTX em Altamira (PA) e da Floresta de
Alimentos em Presidente Figueiredo (AM), por exemplo, são em
sua maioria imigrantes ou descendentes de imigrantes do Sul do
Brasil.
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Figura 9. Regiões de origem dos produtores familiares que

desenvolvem experiências de RAA em seus lotes.

4.3.3 Organização social
Observou-se que o êxito na condução da iniciativa está forte-

mente relacionado à participação dos agricultores em algum tipo de
organização social. Na Amazônia há muitas organizações rurais, es-
tabelecidas principalmente pela obrigação legal de os agricultores
estarem representados. Por exemplo, neste estudo, 76% dos bene-
ficiários de experiências de RAA envolvendo agricultores familia-
res pertenciam a sindicatos e associações de produtores (Figura 10).
A participação ativa desses produtores nessas organizações eleva a
importância da parceria, uma vez que os projetos são vinculados a
esses grupos organizados. Porém, em alguns casos, notou-se nessas
organizações rurais a falta de estrutura suficiente, capacidade técni-
ca, treinamento e capacitação para administrar recursos financeiros,
muitas vezes superiores a R$ 100.000,00.
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Figura 10. Formas de organização dos produtores familiares

participantes de projetos de RAA.

4.3.4 Nível educacional
A maioria (80%) dos produtores que desenvolvem atividades

em seus lotes tem nível escolar muito baixo, o qual varia da alfabe-
tização a 4ª série. Os poucos que ultrapassam esse nível são aqueles
que conseguem continuar seus estudos nos centros urbanos próxi-
mos.

Vários estudos apontam o baixo nível de escolaridade como um
forte fator limitante na adoção de tecnologias rurais (Roger 1966,
Bazantes 1969, Melgar 1995). Segundo Navas (1992), o grau de es-
colaridade dos agricultores atua como um elemento catalítico que
facilita a compreensão e utilização de melhorias tecnológicas na agri-
cultura e pecuária. Entretanto, os produtores familiares deste estu-
do possuem conhecimentos que não dependem do nível de esco-
laridade, pois se tratam de conhecimentos tradicionais herdados de
seus ascendentes.
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4.4 Caracterização geral das propriedades
4.4.1 Distância do lote até o centro consumidor
Mais de 60% dos entrevistados vivem em localidades distantes

entre 1 quilômetro a 30 quilômetros do centro consumidor mais
próximo. No entanto, a distância não parece ser um fator limitante
para a adoção das iniciativas, uma vez que na maioria dos locais há
meios de transporte, por mais rústicos que sejam, para levar os pro-
dutos ao centro consumidor.

4.4.2 Posse da terra
De todos os entrevistados, mais de 90% possuem título ou estão

em processo de legalização de seus lotes. Essa porcentagem alta de
áreas legalizadas ou em processo de legalização pode ser explicada
pelo fato de os projetos rurais exigirem o título de posse da terra
(Figura 11) para a implantação das iniciativas. Por outro lado, é difí-
cil e pouco prático implantar tecnologias sem que haja autonomia
da área, a qual garante os benefícios futuros.

Figura 11. Situação fundiária dos lotes com iniciativas de RAA.
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4.5 Estratégias de RAA avaliadas
Notou-se entre as inciativas de RAA avaliadas uma tendência

em recompor a paisagem anteriormente antropizada, com base no
contexto econômico para produtos como mel, óleo, madeira e fru-
tos.

O SAF foi a tecnologia mais adotada para promover a RAA,
principalmente a partir de espécies locais antes utilizadas em mo-
nocultivos, tais como o café e o cacau.

Os produtores interessados reuniam-se para decidir sobre quais
atividades seriam desenvolvidas como, por exemplo, implantação
de viveiros, escolha das espécies vegetais a serem utilizadas, siste-
mas de produção a serem implantados e responsabilidade pelas ati-
vidades.

Vários intercâmbios promovidos pelos projetos motivaram os
produtores a acreditarem no sucesso das novas formas de uso dos
recursos. Experiências antigas na Amazônia, como o Reca e a APA,
ambas localizadas em Rondônia, foram as mais visitadas nos inter-
câmbios realizados.

4.6 Tipos de áreas em recuperação
Os produtores rurais, coordenadores de projetos e líderes de

sindicatos dedicam esforços de recuperação principalmente em áreas
de agricultura de corte e queima e pecuária extensiva (Figura 12).
Outras áreas como capoeiras (ou seja, florestas secundárias) e flo-
restas com vários ciclos de exploração convencional também são
alvos de recuperação. Observou-se que muitos projetos também
recuperaram matas ciliares, apesar de esses dados não terem sido
documentados neste estudo.
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Figura 12. Tipos de área com atividades econômicas

usadas para recuperação.

4.7 Principais problemas que justificaram a implantação das
iniciativas de RAA

Dentro do universo de problemas que justificam a execução de
iniciativas de RAA no contexto familiar rural na Amazônia (Figura
13) os mais expressivos são: (i) o baixo nível tecnológico usado pela
agricultura tradicional de corte e queima (principal sistema de pro-
dução familiar amazônico), que torna cada vez mais insustentável o
uso do solo, devido aos vários ciclos contínuos de utilização; (ii) os
danos ambientais e o endividamento de muitas famílias rurais re-
sultantes de contínuos projetos governamentais implantados na
Amazônia na década de 1980, os quais promoveram a expansão das
áreas de pastagens; e (iii) o contínuo aumento de queimadas aci-
dentais na região, utilizadas para estabelecer roças e renovar a pasta-
gem. Tais queimadas provocam perdas irreparáveis ao meio ambi-
ente.

Segundo os líderes/coordenadores de projetos de RAA, a recupera-
ção das áreas, por qualquer que fosse a sua forma de alteração, também
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serviria para diminuir problemas socioeconômicos como a migração
de famílias rurais inteiras ou alguns de seus membros para o centro
consumidor em busca de melhores condições de vida. Por outro lado,
as experiências implantadas incentivariam a reorganização de grupos
de famílias em busca de um bem comum. Fato que ocorreu em mu-
nicípios como Wanderlândia (TO), onde a criação de hortas medicinais
incentivou os filhos de produtores a se organizarem para o plantio,
manutenção das hortas e venda dos produtos no mercado local.

Figura 13. Principais problemas que justificaram a execução

de atividades de RAA na Amazônia brasileira.

4.8 Tecnologias implantadas na RAA
Antes da implantação das iniciativas de RAA, os sistemas de uso

do solo predominantes eram agricultura de corte e queima, pecuá-
ria mista e leiteira e, em alguns casos, o monocultivo. Na década de
1990, houve um grande incentivo governamental para a implanta-
ção de novos sistemas de usos do solo. Portanto, atualmente, há um
esforço para a implantação de SAFs (esses sistemas representam a
forma de uso do solo mais incentivada, com cerca de 90% de fre-
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qüência) e outras formas alternativas de diversificação do uso do
solo como apicultura, piscicultura, manejo e enriquecimento de
capoeira e hortas familiares. No entanto, ainda há uma preferência
pelos sistemas tradicionais representados pela agricultura de corte e
queima e pecuária extensiva (Figura 14) com áreas superiores a 10
hectares, ou seja, muito maior que as áreas implantadas pelos pro-
jetos de RAA, que alcançam no máximo 4 hectares.

Figura 14. Principais atividades desenvolvidas nas propriedades

rurais com projetos de RAA.

Uma das explicações para o predomínio das atividades tradicionais
é o consumo de produtos que há séculos fazem parte da dieta dos
produtores da Amazônia, tal como a farinha de mandioca. A pecuária
leiteira é bastante forte em municípios como Ji-Paraná e Ouro Preto
do Oeste, ambos em Rondônia. Nesses municípios, existem coopera-
tivas leiteiras que garantem o complemento da renda familiar.

4.8.1 Rentabilidade das tecnologias
Os poucos sistemas que atingiram as primeiras produções e, em

alguns casos, a comercialização foram aqueles que obtiveram apoio
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externo de projetos, ou, na maioria dos casos, aqueles implanta-
dos com recursos próprios. A aposentadoria e os afazeres “extra
lote” (Figura 15) –como ensino, carpintaria e empreitas– foram as
fontes de recursos para investimento nos sistemas até que esses
pudessem gerar lucros com a venda das primeiras produções.

A pecuária de leite foi a segunda maior fonte de renda desses
produtores, graças aos vários laticínios produzidos para o consumo.
Os sistemas de uso do solo mais promovidos, como os SAFs, pas-
saram a gerar renda aos agricultores familiares a partir do terceiro ou
quarto ano de implantação, dependendo do que era produzido e
do mercado disponível. Essa “espera” diminuiu a probabilidade de
sucesso e resultou no abandono de várias experiências nos primei-
ros anos.

Figura 15. Principais atividades complementares da renda familiar nas

propriedades rurais avaliadas na Amazônia brasileira.

4.8.2 O papel dos SAFs
A expressão “Sistemas Agroflorestais (SAFs)” indica a integração

dos cultivos de árvores em terras agrícolas (Huxley, 1999). As árvo-
res podem ser introduzidas por agricultores, surgir espontaneamente
de tocos ou sementes, ou já estar presentes no local. Esse tipo de
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uso do solo, embora praticado por muitos produtores na Amazô-
nia (principalmente em forma de quintais agroflorestais8) passou
a ser conhecido e difundido no meio científico e de extensão so-
mente a partir das experiências iniciadas pelos japoneses em Tomé-
açu (PA), pelos agricultores do Reca (na década de 1980) e pela
APA (no início dos anos 1990). Essas experiências, diferentemen-
te das demais, foram iniciadas por produtores rurais que não pos-
suíam conhecimento suficiente sobre o intercalamento das espé-
cies madeireiras a serem consorciadas.

Apesar de sua difusão na Amazônia, observou-se que os únicos
sistemas bem-sucedidos são aqueles que possuem pelo menos uma
espécie com mercado garantido. Constatou-se que na metade dos
SAFs implantados, apenas uma única espécie componente é res-
ponsável pela “saúde financeira” do sistema (Figura 16). Por exem-
plo, o cacau na região da Transamazônica (PA), o café em Juína
(MT) e em Rolim de Moura (RO), a pupunha para palmito em
Ouro Preto do Oeste (RO) e Juruena (MT), além da banana em
Mucajaí (RR). Em geral, os sistemas são relativamente novos (inici-
ados em meados de 1990) e, aparentemente, para a maioria das
espécies utilizadas não havia mercado definido.

8 Área ao redor da casa onde se plantam árvores, cultivam-se grãos, hortaliças, plantas
medicinais e ornamentais e criam-se pequenos animais (Rondon Neto et al. 2004).
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Figura 16. Porcentagem de SAFs que oferecem renda às famílias de

produtores familiares de acordo com o número de espécies plantadas.

4.8.3 O papel dos sistemas integrados
A diversificação do uso do solo possui maior capacidade de

gerar renda para o agricultor, uma vez que ao longo do ano sem-
pre haverá um sistema funcionando. Por exemplo, no caso de
queda de preço de um produto, o agricultor familiar possui ou-
tros para equilibrar a oferta de mercado. A partir da diversifica-
ção das atividades no lote, este estudo adotou o termo “Sistema
Integrado” para designar aquele em que várias formas de uso do
solo se combinam formando um sistema maior, com benefício
mútuo. A família é o centro do sistema de produção e combina
diferentes práticas agrícolas e/ou extrativistas de uma forma si-
multânea ou seqüencial. Em um sistema de produção familiar
estável, atividades como a produção de culturas alimentares; a
piscicultura e a apicultura; as criações de pequenos animais e de
gado; e o estabelecimento de quintais agroflorestais convivem
em perfeita harmonia com a extração racional de madeira, caça,
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coleta de frutas, pesca, entre outros. É dessa forma que se man-
tém a sustentabilidade do sistema de produção.9

Um dos principais exemplos de sistema integrado constatado
pelo estudo na Amazônia brasileira encontra-se no município de
Cacaulândia, em Rondônia. Nessa propriedade, diferentes siste-
mas de uso alternativo se combinam em uma área de 51 hectares:
criação de abelhas e minhocas, manejo adequado de pastagem, pe-
quenas hortas e SAFs são as principais formas de uso do solo prati-
cadas. Os SAFs, que abrangem uma área de 3 hectares, proporcio-
nam sozinhos uma renda bruta de quase U$ 1.150,00 hectare-1ano-

1 com a venda de polpa de frutas. A família proprietária do lote
mostra de forma clara que a floresta quando bem manejada pode
fornecer ganhos ambientais, sociais e econômicos para famílias que
dela tiram seu sustento.

4.9 Principais vantagens das tecnologias promovidas
As principais vantagens das tecnologias promovidas segundo os

produtores familiares são:
• A implantação de espécies florestais e frutíferas em conjunto

com outras formas de uso do solo –como piscicultura, apicul-
tura e pecuária– ajudam na recuperação da capacidade produ-
tiva de áreas alteradas. Esse fato vem motivando famílias a ex-
pandirem e inovarem seus sistemas e, conseqüentemente, tem
contribuído para a redução da pressão sobre fragmentos de
florestas nativas ainda remanescentes nas propriedades rurais.
O aumento médio das áreas experimentais de RAA de 1 hec-
tare para 3 hectares e a diminuição de formas tradicionais de
uso do solo como a agricultura de corte e queima e a pecuária
extensiva são indicadores da mudança de atitude entre as famí-
lias.

9 Cássio Pereira, comunicação pessoal, 2002. Cássio Pereira é Pesquisador do MMA.
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• A renda extra obtida com a venda de produtos provenientes
das iniciativas de RAA motivou as famílias que consegui-
ram atingir a fase de comercialização, ainda que os produ-
tos estivessem sendo vendidos para atravessadores, como
ocorria na maioria dos casos. Em comunidades ribeirinhas,
por exemplo, a comunidade Nazaré, localizada às margens
do rio Capim, em Paragominas (PA), a forte organização
local aumentou a produção e melhorou a qualidade da fari-
nha de mandioca. No entanto, não havia transporte para le-
var o produto ao mercado, distante 100 quilômetros da co-
munidade. Dessa forma, a única alternativa foi vender a pro-
dução de farinha de mandioca a preços muito baixos para
donos de embarcações que geralmente passam pela comu-
nidade.

• Na implantação de iniciativas inovadoras de RAA há um acrés-
cimo de tarefas (preparo de área e de mudas, plantio definiti-
vo, irrigação manual, capina, entre outras) se comparadas aos
sistemas tradicionais usados pelos produtores. No entanto, es-
sas tarefas diminuem muito quando o plantio já está estabele-
cido (fase de manutenção). Nessa fase, são necessários apenas
alguns tratamentos silviculturais como a poda de galhos e capi-
nas esporádicas, uma vez que a sombra das árvores mais fron-
dosas reduz a presença de plantas invasoras.

4.10 Aspectos socioeconômicos
A maioria dos proprietários trabalha com mão-de-obra famili-

ar (88%), enquanto o restante contrata mão-de-obra da região para
a implantação e manutenção das experiências. É importante frisar
que os recursos financeiros para o pagamento de pessoal provêm
de rendas externas, como aposentadoria. Poucos produtores pos-
suem capital de giro do próprio lote para pagar a mão-de-obra
contratada.
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Um número expressivo de produtores (88%) não tem acesso a
qualquer tipo de financiamento individual10. Os recursos financei-
ros passados aos projetos são aplicados em cursos direcionados aos
interesses dos produtores, que incluem implantação de viveiros
comunitários e construção de estruturas para armazenamento e be-
neficiamento de produtos provenientes das iniciativas. Há casos em
que projetos pagam a mão-de-obra do próprio produtor para im-
plantar as iniciativas. Esses projetos são muito criticados por profis-
sionais da área, mas reduzem o índice de desistência de muitos
produtores rurais, principalmente na fase inicial das experiências.

Com relação ao aproveitamento dos recursos florestais, há pou-
co uso de áreas de capoeira antiga e de floresta. Em apenas 3% dos
casos, os produtos das áreas com cobertura florestal são destinados à
venda; o restante é para consumo interno. A madeira retirada é usa-
da para construção de casas, galinheiro, cabo de enxada, entre ou-
tros. Não há um aproveitamento econômico das RLs. Há casos de
projetos, como o de Brasiléia, no Acre, em que se está coletando
sementes de mais de 30 espécies florestais.

4.11 Principais resultados esperados e obtidos das
iniciativas de RAA

Observou-se que tanto beneficiários como coordenadores/líde-
res de projetos buscam, de forma geral, objetivos similares, princi-
palmente quanto à diversificação da produção e geração de renda
(Tabela 8). No caso das famílias rurais, resultados importantes fo-
ram alcançados. No entanto, 17% das famílias demonstraram preo-
cupação, uma vez que até aquele momento muito do que se espe-
rava ainda não havia sido realizado, o que provocou uma certa frus-
tração, muitas vezes provocada pelas expectativas iniciais de melho-

10 O financiamento individual acontece quando os recursos são transferidos direta-
mente para os produtores.
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ria de vida em um tempo relativamente curto. Segundo Bunch
(1995), esse é um indicativo de que uma inovação tecnológica corre
o risco de não ser adotada se “um sucesso inicial rápido” não for
obtido. De acordo com esse autor, pode-se atribuir sucesso de uma
iniciativa de RAA “à solução para uma carência ou necessidade sentida,
com resultados ao mesmo tempo fáceis de perceber e desejáveis de acordo com
o sistema de valores próprio da cultura da população.”

Os líderes dos projetos, porém, possuem algumas expectativas
diferentes das dos produtores. Esses líderes, por exemplo, enten-
dem que os resultados concretos das experiências são obtidos em
médio e longo prazos. Além disso, compreendem que tais resulta-
dos são fundamentais para a multiplicação de seus projetos para
outras áreas de atuação.

4.12 Principais fatores que limitam a adoção de
iniciativas de RAA

As fases de adoção de uma tecnologia podem ser observadas no
fluxograma apresentado na Figura 17, o qual abrange desde a for-
mulação de uma proposta, passando por toda a cadeia produtiva até
os fatores que limitam cada fase da tecnologia. No entanto, há fato-
res que necessariamente devem acompanhar todo o processo ou
uma boa parte dele. A organização comunitária talvez seja o princi-
pal deles. Uma organização (grupo de mulheres, caixas agrícolas,
associações, sindicatos, entre outros), fortalecida ajuda a vencer bar-
reiras, como a busca de recursos para a realização de cursos/treina-
mentos, capacidade de gestão dos próprios recursos, contratação de
assistência técnica de qualidade ou investimento em técnicos locais
próprios (como ocorreu na Apruram, Reca e Apa, RO). Mais deta-
lhes sobre cada um desses pontos será detalhado no tópico 4.14.
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Tabela 8. Resultados esperados e obtidos das iniciativas de RAA.

4.12.1 Proposta
Verificou-se que as propostas de implantação de RAA submeti-

das às agências financiadoras freqüentemente não são aprovadas.
Isso porque os líderes de organizações, por falta de habilidade e
informação, não sabem elaborar uma proposta dentro dos padrões
exigidos por essas agências. Dessa forma, algumas organizações são
obrigadas a contratar um profissional externo ou uma consultoria
adequada a esse fim. As propostas aprovadas geralmente são aque-
las efetuadas por técnicos/profissionais de instituições de pesquisas
governamentais e não-governamentais.
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4.12.2 Implantação
Verificou-se que é na fase de implantação da iniciativa que ocorre o

maior número de desistências. O fator principal das desistências é a resis-
tência por parte dos produtores familiares em aceitar uma nova concep-
ção de trabalho. Na maioria das vezes, a mão-de-obra familiar é tida
como contrapartida dos produtores beneficiados. O que acontece nesses
casos é que há a inclusão de uma ou mais tarefas nas propriedades, e, para
as áreas com tamanho superior a 1 hectare, isso é um problema, pois a
mão-de-obra familiar disponível é limitada. Para a sua ampliação, é pre-
ciso: (i) redirecionar o trabalho no lote, ou seja, a pecuária, a agricultura
de corte e queima e as áreas em monocultivos deixariam de ter priorida-
de; e (ii) contratar serviços externos para cuidar da área experimental,
principalmente no período de implantação. Segundo os produtores, é
muito difícil trabalhar em uma iniciativa sem que haja garantia de retor-
no econômico. O redirecionamento da mão-de-obra exige tempo e
suporte financeiro até que os primeiros benefícios sejam alcançados. Em
caso contrário, haverá o descontentamento das famílias de produtores, o
que pode ocasionar o abandono da tecnologia.

4.12.3 Manutenção
A carência de conhecimentos sobre tecnologias de RAA, princi-

palmente sobre o manejo de espécies florestais e frutíferas, é um
problema para os produtores rurais em geral. Algumas doenças/
pragas que atacam as espécies que compõem os sistemas não são
conhecidas completamente pelos  produtores.

Quando se trata de espécies nativas, os produtores ainda dis-
põem de conhecimento tradicional, sobre como mantê-las. No
entanto, a manutenção de espécies introduzidas –como o mog-
no (S. macrophylla) e o paricá (S. amazonicum)– ainda é um pro-
blema. Essas espécies sofrem bastante o ataque de pragas, o que
impede a formação de um tronco aproveitável comercialmente
em sua plenitude.
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A falta de conhecimento não se restringe somente ao manejo do
sistema, mas também às leis florestais. Um exemplo típico foi en-
contrado no município de Mirante da Serra (RO). Em um SAF
com cacau e paricá, os produtores não desbastaram o paricá para
liberação de luz para o cacau por desconhecerem as leis sobre o
corte dessa espécie florestal.

4.12.4 Produção, beneficiamento e comercialização
Conseguir mercado consumidor para os produtos provenientes

de áreas plantadas é provavelmente o principal desafio a ser venci-
do. Dependendo da escala de produção desejada, é necessário ter
infra-estrutura para coleta, armazenagem, beneficiamento e comer-
cialização dos produtos. Em grande parte das propriedades rurais
com sistemas em fase de produção, há perdas. Isto ocorre devido à
distância do mercado consumidor; à competição com produtos de
melhor qualidade; e à pouca estrutura de armazenamento e benefi-
ciamento da produção. Uma solução encontrada pelas famílias ru-
rais foi a venda do excedente para os “atravessadores”, os quais aca-
bam por impor um preço de compra.

Organizações com uma estrutura já montada para absorver, ar-
mazenar, beneficiar e obter mercado para o escoamento da produ-
ção têm grandes chances de permanecer em um patamar sustentá-
vel em termos ambientais, sociais e econômicos.

4.13 Fatores que devem acompanhar o processo de adoção
de tecnologias de RAA

Alguns fatores determinam o êxito da iniciativa, a saber:

4.13.1 Organização comunitária
Muitas iniciativas de RAA na Amazônia são individualizadas, isto

é, foram desenvolvidas por iniciativa própria de famílias rurais que
decidiram diversificar seus sistemas de produção. Porém, fatores
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limitantes como a falta de conhecimento de espécies e de infra-
estrutura para beneficiamento e comercialização dos produtos im-
possibilitaram a continuidade dessas experiências individuais. Se elas
estivessem atreladas a algum grupo organizado haveria mais possi-
bilidades de resolver esses problemas. Exemplos já conhecidos de
iniciativas realizadas por grupos de produtores organizados como a
APA de Ouro Preto d´Oeste (RO) e o Reca mostram que uma
organização fortalecida pode ultrapassar as barreiras que limitam o
êxito das experiências.

4.13.2 Cursos e treinamentos
Como foi descrito na seção 3.1, o processo de adoção das inici-

ativas está dividido em várias fases. E, em cada uma, há obstáculos a
serem superados. Um desses obstáculos permeia todas as fases das
iniciativas de RAA: a escassez de informação. A Tabela 9 descreve
alguns dos cursos e treinamentos indicados para produtores famili-
ares participantes ou que pretendem participar de projetos de recu-
peração de áreas alteradas.

Tabela 9. Cursos e treinamentos propostos para produtores familiares

participantes ou que pretendem participar de projetos de RAA.
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Continuação Tabela 9
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4.13.3 Assessoria técnica
Diferente do que se esperava das iniciativas consideradas pro-

missoras, cerca de um terço dos entrevistados relatou a necessidade
de assistência técnica de qualidade. Para que a assistência não seja
um fator limitante –mas sim uma vantagem para aqueles que pre-
tendem trabalhar com qualquer projeto de produção familiar ru-
ral–, é preciso:

• Oferecer estrutura para que os técnicos possam proporcionar
assistência de acordo com os padrões desejados;

• Melhorar o acesso às áreas rurais distantes para possibilitar uma
assistência contínua;

• Organizar o cronograma de visitas devido ao número muito
grande de produtores, considerando-se as limitações durante a
época chuvosa; e

• Aumentar o número de técnicos de acordo com o surgimento
de novos assentamentos na Amazônia brasileira.

4.13.4 Gestão de recursos
Muitas entidades foram criadas somente para cumprir a exi-

gência das instituições doadoras de legalizá-las juridicamente. Por
isso, tais entidades não possuem a estrutura necessária nem treina-
mento e/ou capacitação para administração dos recursos financei-
ros. Em muitos casos, ocorreu que sem o conhecimento necessá-
rio, os recursos que seriam destinados à aquisição de mudas, se-
mentes e rações foram usados para pagamento de pessoal, gastos
com combustível, empréstimos para produtores sócios do proje-
to, entre outros.

4.14 Disponibilidade e acesso a financiamento
No Brasil, muitos projetos destinados à implantação, preserva-

ção e manejo de recursos florestais surgiram a partir da década de
1990 (Figura 18). Em especial, um programa se destacou. Trata-se
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do PD/A11 que serviu de suporte para a implantação e difusão de
experiências de RAA na Amazônia. Desde a sua criação, o PD/A
apoiou uma centena de projetos, em várias linhas de atuação, e ain-
da colaborou na implantação de cursos de capacitação e treinamen-
to orientados para várias organizações de produtores na Amazônia.
Duas características do PD/A merecem destaque: a primeira diz res-
peito à maior flexibilidade em relação a outros programas. A se-
gunda refere-se ao fato de os recursos financeiros liberados se-
rem a fundo perdido12 e  direcionados exclusivamente ao setor fa-
miliar rural.

Figura 18. Evolução da implantação de projetos de

RAA na Amazônia brasileira.

11 O PD/A foi criado pelo MMA e visa apoiar comunidades e organizações de pequenos
agricultores, seringueiros, indígenas e ambientalistas na Amazônia e na Mata Atlântica,
bem como em ecossistemas associados, promovendo a elaboração, o teste e a dissemina-
ção de novos métodos que viabilizem um uso sustentável dos recursos naturais.
12 Nesses projetos, os beneficiários não assumem qualquer compromisso de retorno
de pagamento investido em suas iniciativas. No entanto, projetos como o PDA
efetuam auditorias periódicas nas áreas onde estão sendo investidos os recursos. O
seguimento no repasse dos recursos depende da realização das atividades propostas
previamente e dos resultados alcançados durante o período.
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O sucesso desse programa –aliado ao pouco conhecimento so-
bre outras linhas de créditos destinadas ao setor familiar rural (como
o FNMA e o Prodex) e sobre as fontes de financiamentos interna-
cionais (Tabela 10)– provocou certa dependência das organizações
rurais ao PD/A.

Tabela 10. Agências financiadoras e colaboradoras de

iniciativas de RAA na Amazônia brasileira.
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As 30 iniciativas de RAA avaliadas ofereceram importantes sub-
sídios para um conjunto de lições mencionadas a seguir. Algumas
dessas iniciativas encontram-se em um estágio avançado no proces-
so de adoção de práticas de RAA. Nestes casos, os produtores for-
maram grupos organizados que já conseguem financiamentos, co-
mercializam produtos, capacitam sócios e ampliam oportunidades
de empregos, ou seja, geram uma série de benefícios. No entanto,
o número de iniciativas que chegou a esse patamar ainda é muito
pequeno, se comparado a um universo de mais de 600.000 famílias
de agricultores familiares existentes na Amazônia. De qualquer for-
ma, essas iniciativas ofereceram lições que, se seguidas, poderão
orientar as ações dos novos projetos na região.

A seguir, as 11 principais lições que abrangem aspectos técnicos,
socioeconômicos e ambientais.

1) Produtores organizados e motivados têm maiores pos-
sibilidades de sucesso na condução das experiências

• Em muitos projetos de RAA, os que realmente estão obtendo
sucesso são aqueles desenvolvidos por grupos de produtores orga-
nizados. Tais produtores sabem que se os acordos estabelecidos não
forem cumpridos, todos os membros da organização perdem. Por
isso, é importante trabalhar com grupos de produtores que já pos-
suem um nível de organização. Constatou-se que poucos grupos
estão organizados, como os produtores extrativistas ou agricultores
ribeirinhos, cuja convivência já soma décadas e há confiança mútua
entre os indivíduos. No caso dos assentamentos mais recentes, a
organização e a confiança entre os assentados são ainda incipientes.
É necessário, portanto, promover ações de convivência e coopera-

5. LIÇÕES APRENDIDAS
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ção. A motivação é a força motriz do desenvolvimento, pois sem ela as
atividades ficam comprometidas como, por exemplo, o compare-
cimento a reuniões e a colaboração entre vizinhos e extensionistas/
técnicos. Os produtores devem ser incentivados a participar não
somente como meros expectadores, mas como responsáveis por
todo o processo de adoção de práticas de RAA. A motivação ocorre
mais facilmente quando os primeiros resultados são visíveis em um
curto espaço de tempo. Por exemplo, um projeto que toma como
estágio inicial a criação de uma horta comunitária ou o trabalho
com apicultura tem muito mais chance de aderir às experiências de
RAA, uma vez que essas atividades oferecem retorno rápido.

2) É necessária a capacitação das famílias de produtores
com o intuito de diversificar seus sistemas tradicionais de
uso do solo por meio do acréscimo de outras opções produti-
vas, tais como enriquecimento e manejo de capoeira, reflo-
restamento com espécies nativas de uso múltiplo, criação de
abelhas, piscicultura e sistema integrado

• De acordo com os resultados deste estudo, verificou-se que os
SAFs, apesar de serem os mais promovidos, em alguns casos, não
atingem a fase produtiva em função de vários fatores. Um deles é o
tempo necessário para que haja retorno econômico. Por isso, no
período sem produção dos cultivos consorciados, o agricultor deve
manter uma horta, piscicultura, criação de abelhas, lavoura branca
ou pecuária leiteira. Esse conjunto de atividades, além de “cobrir” o
período de investimento no SAF, dando tempo para que os culti-
vos mais tardios iniciem suas safras, aumenta a possibilidade de acei-
tação e adoção das tecnologias promovidas. Vale ressaltar a impor-
tância dada pelos agricultores às espécies florestais, como mogno
(Swietenia macrophylla), cedro (Cedrela odorata), tatajuba (Bagassa gui-
anensis). Ou seja, as áreas com sistemas múltiplos de uso podem
unir sistemas tradicionais com inovações agrícolas.
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3) A assistência técnica deve ser de qualidade e freqüente,
e o corpo técnico, embora não deva sofrer mudanças de pes-
soal, deve estar atualizado para satisfazer as diferentes fases
da cadeia produtiva das experiências

• É notório que os técnicos têm mudado muito a sua maneira
de atuar nos últimos anos. Essa mudança está ocorrendo principal-
mente com os técnicos que trabalham em organizações não-gover-
namentais ou em organizações rurais via projetos. Esses técnicos
abandonaram o verticalismo e passaram a atuar como facilitadores das
inovações, o que permite uma participação maior dos produtores
como agentes do processo. No entanto, o número de técnicos atu-
antes ainda é reduzido ao considerar o número de técnicos rurais
existentes na Amazônia brasileira. E, para que esse modo de traba-
lho se estenda aos órgãos de extensões rurais de entidades governa-
mentais, é preciso:

a) Melhorar a infra-estrutura de trabalho;
b) Diminuir o número de produtores atendidos por técnicos;
c) Incentivar maior compromisso e participação dos comunitá-

rios;
d) Remunerar de acordo com a experiência do profissional e

reduzir as atividades burocráticas para os técnicos de campo,
visando aumentar o período de sua permanência nos lotes
dos produtores;

e) Oferecer cursos e treinamentos obrigatórios a esses profissio-
nais para melhorar a qualidade da assistência;

f)  Dotar e manter bases de assistência técnica com infra-estrutu-
ra suficiente para cumprimento de suas atividades.

Se todos esses cuidados acima forem tomados, fatores como a
freqüente troca do corpo técnico seguramente será evitada. Espera-
se, dessa forma, influir positivamente no resultado final das tecno-
logias promovidas.
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4) Evitar a geração de expectativas entre os produtores so-
bre os benefícios dos projetos a serem implantados

Muitas iniciativas são implantadas em função das culturas que
estão “na moda”. As vantagens econômicas acompanhadas de um
superdimencionamento dos benefícios e das garantias de mercado
são apresentadas em reuniões para estimular os agricultores. Tais
fatos geram expectativas sem precedentes, o que causa frustrações
para os produtores quando estas não se realizam.  Os produtores,
portanto, devem estar cientes do risco de não obter o sucesso alme-
jado, pois como em qualquer atividade de recuperação de áreas,
esse risco é real. A dificuldade para enfrentar novos desafios depois
de uma experiência mal-sucedida pode ser superada com mais fa-
cilidade quando os indivíduos estão associados e participam de co-
operativas.

5) Selecionar produtor com real interesse e capacidade
para assumir riscos

• A seleção de produtores com interesse em determinadas tecno-
logias proporciona maior chance de sucesso de adoção dessas
tecnologias. No entanto, em vários casos registrados, essa sele-
ção acontece de forma vertical, ou seja, os “selecionados” ou são
os próprios líderes da comunidade ou são amigos, conhecidos,
ou possuem algum tipo de parentesco com esses líderes.

• A identificação dessas pessoas pode ser feita nas reuniões, em
diálogos e em breves visitas nas propriedades. Os coordenado-
res dos projetos ou programas devem incorporar estratégias para
localizar esses produtores potenciais. Geralmente, são pessoas
que já possuem em seus lotes “alguma coisa diferente das demais”
ou que por iniciativa própria desenvolveram algum tipo de ex-
periência. Os produtores selecionados serão o “carro-chefe” das
iniciativas implantadas e servirão de modelo para aqueles que
pretendem futuramente implantar uma nova iniciativa de RAA.
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6) Compromisso entre beneficiário e instituições e a ne-
cessidade de planejamento da liberação de recursos nas vá-
rias fases de desenvolvimento de uma experiência

• O compromisso é uma das formas de evitar o paternalismo e
deve estar presente em todas as fases da cadeia produtiva. Sabe-se
que as iniciativas são divididas em várias etapas, porém, cada uma
delas necessita de incentivos para seguir em frente, pelo menos até
que o grupo organizado tenha capital de giro. Algumas organiza-
ções rurais já possuem produção para a venda, mas não há disponi-
bilidade de unidades de beneficiamento para seus produtos, impli-
cando, muitas vezes, em perdas nos lotes dos produtores. Isso ocor-
re porque o projeto somente financia até a produção, portanto, não
prevê a continuidade das etapas seguintes. Uma forma de evitar as
perdas e possíveis desestímulos dos produtores é fazer com que
todas as fases ou etapas sejam previstas no projeto. Por outro lado, é
necessário que os beneficiários organizados busquem outras fontes
de financiamentos para a continuidade das atividades. E, além dis-
so, é preciso que os governos federal, estadual e municipal criem
estruturas que facilitem o escoamento da produção para diferentes
mercados.

7) Produção destinada para a família em primeiro lugar
• A comercialização é uma das fases finais no processo da cadeia

produtiva. Enquanto ela não ocorre, é necessário garantir a melho-
ria da vida familiar por meio do consumo dos produtos provenien-
tes dos lotes. Dessa forma, busca-se, em princípio, diversificar a
produção em vez de aumentá-la, assim a família terá inicialmente
“de tudo um pouco” para o seu próprio consumo. Somente o exce-
dente de toda essa diversidade de produtos é que deverá ser comer-
cializado.
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8) Estabelecer áreas para RAA de acordo com a quantida-
de de mão-de-obra familiar disponível

• Um problema crônico na adoção de tecnologias é a carência
de mão-de-obra. Isso porque as áreas iniciais para plantio são rela-
tivamente grandes e os produtores não têm tempo para se dedicar a
uma atividade ainda incerta. Os produtores mais capitalizados po-
dem pagar a mão-de-obra para determinadas atividades, mas na
maioria dos casos isso não acontece. A solução seria redirecionar a
mão-de-obra, ou seja, diminuir a tarefa em outras atividades do
lote para investir nas experiências novas. Isso, no entanto, é muito
difícil de ocorrer, pois os produtores não querem trocar o “certo
pelo duvidoso”. Quando as áreas experimentais são menores, esse
problema dificilmente acontece. O redirecionamento da mão-de-
obra será natural quando o produtor verificar que uma área de recupe-
ração está obtendo sucesso sob vários aspectos. A adoção de novas
tecnologias diminuiria as áreas abertas para agricultura de corte e
queima, bem como as áreas de pasto e outras atividades que fazem
parte do cotidiano da agricultura familiar na Amazônia.

9) Utilizar nos consórcios agroflorestais uma ou duas es-
pécies de valor econômico e com possibilidade de aceitação
nos mercados próximos

• É necessário que pelo menos uma das espécies florestais e/ou
frutíferas mantenha o sistema, ou seja, que faça parte do cotidiano
do produtor e que tenha aceitação garantida no mercado. Não se
deve implantar um SAF completamente estranho para os benefici-
ários, pois, neste caso, a possibilidade de rejeição é maior.

• No caso específico das espécies florestais, deve-se direcionar
os esforços para aquelas que oferecem produtos madeireiros e não-
madeireiros como amapá (leite), andiroba (óleo), castanheira (fru-
tos) e copaíba (óleo).
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10) Necessidade de monitoramento nas diversas fases das
experiências de RAA implantadas

• As iniciativas que acompanham todo o processo da experiên-
cia de RAA são raras. Em geral, os projetos resumem-se a trabalhos
de pesquisas efetuados por estudantes e professores universitários
em pequenas áreas amostrais. É fundamental monitorar passo-a-
passo as iniciativas, por meio de coleta de dados biofísicos, daso-
métricos, econômicos, sociais, entre outros. Esses dados podem ser
utilizados para a elaboração de relatórios mais concisos aos doado-
res/financiadores dos recursos. Eles também podem estimular fu-
turos pedidos de novos financiamentos. E, além disso, os doadores
disponibilizariam seus recursos com mais segurança para as experi-
ências em plena atividade e com resultados comprovados por esses
dados.

11) O beneficiamento e a comercialização dos produtos
devem gerar maior valor agregado à produção. Além disso, é
recomendável estimular a formação de redes de produtores
para atender demandas de mercado e, conseqüentemente,
fortalecer suas organizações para o comércio

• É verdade que os produtos in natura são mais fáceis de co-
mercializar. Existem várias formas de comercialização desses pro-
dutos como o sistema de troca (escambo), venda para um “atraves-
sador” ou na “feirinha perto de casa”. No entanto, é preciso pla-
nejar a comercialização de forma mais empresarial. Para inserir
um produto em um mercado consumidor mais exigente, é neces-
sário melhorar todo o processo de beneficiamento e comerciali-
zação. Pequenas empresas rurais na Amazônia já estão nessa fase.
Este é o caso da Ajopam (MT) e do Movimento Fraterno das
Mulheres Lutadoras do Município de Anapu (PA), que já comer-
cializam os produtos provenientes dos lotes dos produtores há
alguns anos.
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Há também a necessidade de criação de uma rede amazônica
para a comercialização dos produtos de projetos que já estão na fase
de beneficiamento e comercialização. Essa rede funcionaria como
uma fonte de busca de compradores no mercado tanto para os pro-
dutos principais (palmito de açaí e pupunha, frutos da castanheira,
polpa de cupuaçu, entre outros) como também para aqueles pro-
dutos ainda sem expressão econômica no momento, como o leite
de amapá.
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O que leva uma iniciativa a ser promissora? Quais foram, dentre as
iniciativas avaliadas, as mais bem-sucedidas? Essas questões foram abor-
dadas pela equipe do estudo apenas como um exercício para extrair
indicações úteis que poderão servir como ferramentas de avaliações
futuras sobre quais indicadores (ambientais, econômicos e sociais)
devem ser utilizados para medir o índice de sucesso de experiênci-
as de RAA na Amazônia.

Para medir o índice de êxito das iniciativas foi utilizado um con-
junto de critérios e indicadores desenvolvidos pela parceria entre Ipam,
Embrapa e o MPEG. Esse conjunto foi adaptado pela equipe do
estudo para simplificar os itens a serem avaliados de uma forma qua-
litativa (Tabela 11). Procurou-se saber se a adoção de determinada
tecnologia havia melhorado a qualidade de vida das famílias, grupos
e/ou comunidades de pequenos produtores; se aumentou a sua par-
ticipação, motivação e o nível organizacional; se diminuiu a área des-
matada por meio da implantação de outras formas mais sustentáveis
de uso dos recursos; e se aumentou a renda das famílias.

6. INICIATIVAS DE RAA
BEM-SUCEDIDAS
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Tabela 11. Alguns critérios considerados para verificação do sucesso das

experiências de RAA na Amazônia.



Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

105

Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

A equipe tomou como base da análise o conjunto de critérios
acima indicado, mas também considerou os vários pontos citados
nas lições aprendidas.

Nesse exercício foram selecionadas 11 experiências considera-
das as mais promissoras (Tabela 12). A maior parte delas está locali-
zada nos Estados de Rondônia e Pará.

Tabela 12. Principais iniciativas bem-sucedidas de

RAA na Amazônia brasileira.
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Como parte da metodologia do estudo foram realizados, em 2004,
dois eventos sobre o tema “Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia
Brasileira: Experiências Locais, Lições Aprendidas e Implicações para Políticas
Públicas”. O primeiro deles, no formato de seminário-oficina de tra-
balho, aconteceu em Belém no mês de maio e contou com a partici-
pação de coordenadores técnicos, agricultores familiares e represen-
tantes institucionais. O outro encontro foi um seminário, realizado
em Brasília no mês de novembro, voltado para representantes de
instituições públicas, políticos e financiadores. Ambos os eventos ti-
veram patrocínio do MMA/PNF. Neste capítulo, apresentamos as
principais considerações e propostas resultantes desses eventos.

7.1 Limitações e propostas de ação
Quais são as principais limitações e propostas para a adoção de iniciativas de

RAA na Amazônia? Essa foi a questão central apresentada aos participantes
da oficina em Belém. A resposta a essa pergunta considerou todas as
etapas dos projetos de RAA –desde a elaboração da proposta, passando
pela implantação, manutenção, produção até a comercialização final dos
produtos. A Tabela 13 resume as opiniões dos setores participantes.

Observou-se que muitas limitações citadas pelos diversos atores
são comuns. No entanto, há divergência de opiniões sobre se de-
terminados fatores são realmente limitantes. Os fatores limitantes
apontam em sua grande maioria para as deficiências relacionadas
principalmente com:

- Instituições e suas políticas e capacidade de implantação e apoio;
- Conhecimento sobre legislação, tecnologias, mercados etc., bem

como capacitação dos beneficiários; e
- Infra-estrutura para produção.

7. LIMITAÇÕES E PROPOSTAS PARA
PROMOVER AÇÕES DE RAA
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Quanto às propostas, destacam-se:
- As políticas de apoio à produção familiar agroextrativista e agro-

florestal;
- A capacitação para técnicos e beneficiários;
- O acesso a redes de sementes;
- O maior intercâmbio de experiências.

Tabela 13. Fatores limitantes e propostas para a adoção de

iniciativas de RAA na Amazônia brasileira por fase do processo.
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Continuação da Tabela 13

7.2  Recomendações para políticas públicas
Os debates entre os representantes de vários setores ajudaram na

elaboração de recomendações para políticas públicas relativas à pro-
moção de iniciativas de RAA na Amazônia brasileira. A seguir, uma
seleção das recomendações mais relevantes.

7.2.1 Estratégias para estabelecer iniciativas de RAA
• Os vários programas ambientais na Amazônia devem estar atre-

lados a uma política ambiental de prevenção e reversão da de-
gradação ambiental, com linhas de desenvolvimento que inte-
grem os aspectos econômicos, sociais e ambientais. Há necessi-
dade de reorientar o modelo de desenvolvimento agrícola ain-
da vigente na região, com a definição e a aplicação efetiva de
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políticas de apoio para modelos que conciliem produção sus-
tentável com eqüidade social e conservação do meio ambiente.

• É necessária uma mudança de atitude sobre o uso dos recursos
e atividades produtivas nos lotes dos agricultores. Deve-se tra-
balhar primeiramente para a educação ou conscientização dos
agricultores e suas famílias para que as áreas de floresta sejam
consideradas produtivas e estejam ao mesmo tempo em equi-
líbrio com o meio ambiente. O governo, por meio de suas
várias fontes de financiamento e crédito, deve incentivar a pro-
dução com qualidade ambiental. As ONGs, associações, coo-
perativas e sindicatos também são peças fundamentais para
mudar o quadro atual. O objetivo é concentrar esforços para
uma produção sustentável que contribua para a melhoria de
vida e bem-estar das populações rurais.

• Um dos maiores desafios atualmente é o avanço da soja na Ama-
zônia. Embora essa cultura contribua muito para a economia do
país, ela pode ocasionar mais áreas degradadas, pois sua expansão
cria grandes distâncias entre os fragmentos de floresta. É necessário
rever a expansão da soja na Amazônia e, sobretudo, enquadrá-la
em um modelo de produção que respeite o meio ambiente.13

13 O Dr. Jean Dubois, da Rebraf, oferece como recomendação técnica usar o padrão de
mosaico de 400 m x 400 m, com franjas de vegetação natural ou de plantações de 100
m de largura (o modelo “xadrez”). Para isso, é necessário legislação para que os planta-
dores de soja deixem faixas de vegetação natural. Para o representante do MMA/PNF,
Luiz Aquino, a proposta seria uma forma de conciliar produção de alimento e conser-
vação do meio ambiente, podendo alcançar a certificação do processo produtivo. Se-
gundo Álvaro Luna, do Cifor, pode-se pensar na certificação do modelo produtivo.
No caso da soja, preservando as RLs, protegendo as APPs e fomentando paisagens
para a biodiversidade e o sustento mediante assistência à regeneração natural, ao reflo-
restamento, aos sistemas agroflorestais e a outras atividades produtivas (apicultura,
piscicultura, entre outras). Se não foi possível implantar o ZEE, como exigir uma
legislação para a soja que inclua um modelo diferente de produção?
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• A abordagem mais efetiva para propostas de RAA é a conso-
lidação das áreas abertas e abandonadas. A estratégia deve ser
o uso sustentável, visando à produção e comercialização em
escala industrial, sem abandonar a produção diversificada das
famílias de produtores rurais na Amazônia.

• O ZEE deve ser uma grande prioridade como instrumento
para elaborar estratégias de RAA, pois permite reconhecer a
diversidade das áreas alteradas e suas potencialidades.

7.2.2 Potencialização das iniciativas de RAA
• A recuperação de uma área alterada por atividades como pe-

cuária, agricultura de corte e queima ou fogo acidental é fun-
damental, mas é apenas parte de um processo que possui com-
ponentes importantes como: organização familiar e comuni-
tária, estrutura para beneficiamento e escoamento da produ-
ção, mercado consumidor, demanda de produtos do lote, as-
sistência técnica de qualidade e treinamento/capacitação. Já
existem bons resultados de experiências que superaram mui-
tos desafios. O sucesso das novas iniciativas de RAA na Ama-
zônia depende do esforço conjunto dos agricultores/produto-
res e agentes de extensão e coordenadores envolvidos. De outro
lado, deve-se assegurar o apoio para a consolidação e sistema-
tização das experiências promissoras com recursos do gover-
no, envolvendo não apenas o nível federal, mas também as
instâncias estaduais e municipais.14

14 Por exemplo, o caso do Estado do Acre onde há o Programa Pólos Agroflorestais,
sob coordenação da Seprof, vinculada ao Governo do Estado.
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• As iniciativas de RAA são processos importantes para orien-
tar as políticas públicas destinadas aos agricultores. O desafio
é saber como potencializar e dar escala às iniciativas promis-
soras para obter sustentabilidade. É preciso promover o in-
tercâmbio e disseminação de iniciativas promissoras que es-
tão ocorrendo na região; em particular, divulgar essas inicia-
tivas nos assentamentos com o objetivo de demonstrar ativi-
dades produtoras de forma ambientalmente sustentável.

• Divulgar essas iniciativas nos assentamentos de reforma agrária
e demonstrar/estimular os financiadores de projetos de desen-
volvimento à criação de linhas de fomento específicas ao tema,
com o objetivo de mostrar que é possível produzir sem agre-
dir o meio ambiente.

7.2.3 Apoio a esforços futuros de RAA
• Promover tecnologias de recuperação mais acessíveis para os produtores.

Por exemplo, o uso de corredores ligando fragmentos flores-
tais remanescentes, que poderiam ser estabelecidos a partir de
sistemas de produção agrícola.15

• Fazer cumprir a legislação. Uma proposta de abertura de novas
áreas para o agronegócio deve vir com proposta de recupera-
ção de área já degradada, e isso precisa de uma exigência seve-
ra do governo.

• Formular uma política que priorize os produtos provenientes das inici-
ativas de RAA. Essa política deve promover mercado para pro-
dutos de áreas manejadas com consciência ambiental e que
respeite os direitos das pessoas, além de programas especiais
destinados a mulheres e jovens.

15 Proposta do Jean Dubois da Rebraf.
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• Apoiar pesquisas em RAA e o fortalecimento de instituições que de-
dicam esforços conjuntos para encontrar alternativas/solu-
ções e estratégias de RAA na Amazônia brasileira.

• Melhorar a coordenação/articulação entre órgãos dos governos fede-
ral, estadual e municipal, que atuam com atividades de RAA.
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1. Entrevistador(es):
___________________________________________________________
Data: __________________________
2. Nome da experiência/projeto:
___________________________________________________________
3. Pessoa que informa - Nome:
___________________________________________________________
Cargo/Função: _____________________________________________
Instituição para a qual trabalha:  ___________________________
Tipo de instituição: ____________________________________
Especialidade: ________________________________________
Tempo que o entrevistado trabalha na região:
___________________________________________________________
Tempo de existência da instituição na região:
___________________________________________________________
Telefone: _____________________ Fax: ________________________
Correio eletrônico: ________________________

SEÇÃO 1- DADOS GERAIS DA(S) EXPERIÊNCIA(S)

4. Localização da experiência - Município:
________________________________________ Estado: ___________
Comunidade/Assentamento:
___________________________________________________________
Ramal/km, etc.
___________________________________________________________
Latitude e longitude ou coordenadas GPS:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
5. Tipo de experiência:

 Pesquisa participativa  Escala demonstrativa
 Pesquisa não-participativa  Escala operativa
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6. Abrangência:   Local   Regional   Microrregional
  Outros __________________________________________________

6a. Área meta (ha): _________________________________________
7. Ano de início: __________
8. Ano de finalização (se for o caso): __________
8a. Fase ____________
9. Sobre as instituições ou organizações que participam do projeto
9a. Quais são as instituições ou organizações participantes e qual o
papel desempenhado por elas?

9b. Há quanto tempo existe esta parceria?
_____________________________________________________________
10. Recursos financeiros (entidade, montante e por quanto tempo):
Executor:
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
Beneficiários:
_____________________________________________________________
_____________________________________________________________
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SEÇÃO 2 – INFORMAÇÕES SOBRE
AS INICIATIVAS DE RECUPERAÇÃO

11. Como você descreveria a problemática local? (Quais problemas
críticos existiam na área que justificaram o projeto ou a experiência
de recuperação?)
Fonte de degradação:

 Queimadas
 Exploração predatória de madeira
 Manejo inadequado de pastagem
 Agricultura de corte e queima
 Agricultura intensiva (monocultura)
 Outros - Especificar:_______________________________________

______________________________________________________________
______________________________________________________________
11a. A queimada é uma ameaça na região? Quais são as práticas
usadas para o seu controle?

 Sim
 Não- Práticas para controle: _______________________________

______________________________________________________________
______________________________________________________________
12. No início do projeto havia clareza sobre a estratégia de recupe-
ração da área alterada?

 Sim
 Não. Como? ____________________________________________

______________________________________________________________
______________________________________________________________
12a. Quais foram as estratégias identificadas/estabelecidas para
resolver o problema local?
Observações:
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
12b. Quais as estratégias no início do projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
12c. Estas estratégias sofreram alguma mudança?
Quais?____________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
12d. Que tipo de recuperação o projeto visava?

 Recuperação da capacidade produtiva
 Recuperação da biodiversidade
 Recuperação do ecossistema

______________________________________________________________
13. O projeto está conseguindo ou conseguiu cumprir com os ob-
jetivos da proposta?

 Sim       Não
13a. Como verifica-se o cumprimento dos objetivos do projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

SEÇÃO 3- TECNOLOGIAS UTILIZADAS PARA
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS ALTERADAS

14. Tecnologia de recuperação (descreva os métodos ou práticas usa-
das para as atividades de recuperação, seguindo a ordem dada a
seguir:
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14.a Tecnologia 1
a) Em que consiste a tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
b)Quais as espécies utilizadas na experiência?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
c) Por que esta tecnologia foi utilizada?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
d) Que resultados a experiência tem conseguido com essa tecno-
logia até o momento?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
e) Que resultados se espera alcançar com esta tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
f) Quais são as vantagens desta tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
g) Que desvantagens ou problemas foram identificados com o uso
desta tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
h) Em que condições (terreno, espécies, labores culturais etc.)
esta tecnologia funciona melhor?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
i) Em que condições (terreno, espécies, labores culturais etc.) a
tecnologia não funciona bem?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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j) De onde vem (ou veio) a tecnologia (estação experimental, co-
nhecimento local etc.)?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
l) Com que tipo de beneficiário esta tecnologia funciona?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
m) Quais são os custos estimados desta tecnologia ?
______________________________________________________________
______________________________________________________________

14.b Tecnologia 2
a) Em que consiste a tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
b)Quais as espécies utilizadas na experiência?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
c) Por que esta tecnologia foi utilizada?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
d) Que resultados a experiência tem conseguido com esta tecno-
logia até o momento?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
e) Que resultados se espera alcançar com esta tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
f) Quais são as vantagens desta tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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g) Que desvantagens ou problemas foram identificados com esta
tecnologia?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
h) Em que condições (terreno, espécies, labores culturais etc.)
esta tecnologia funciona melhor?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
i) Em que condições (terreno, espécies, labores culturais etc.) esta
tecnologia não funciona bem?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
j) De onde vem (ou veio) a tecnologia (estação experimental, co-
nhecimento local etc.)?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
l) Com que tipo de beneficiários esta tecnologia funciona?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
m) Quais são os custos estimados desta tecnologia ?
______________________________________________________________
______________________________________________________________

SEÇÃO 4 - BENEFICIÁRIOS DO PROJETO DE
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS ALTERADAS

15. Quem são os beneficiários do projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
16. Que resultados o projeto esperava gerar para os beneficiários
no momento em que foi elaborado?
•______________________________________________________
•______________________________________________________
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•______________________________________________________
•______________________________________________________
17. Como foram identificados e escolhidos os beneficiários do
projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
18. Quais foram as vantagens de envolver ou não os beneficiários
no projeto?
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
19. Quais fatores positivos e negativos afetaram (ou afetam) a exe-
cução do projeto? (Em ordem de importância)
Fatores ecológicos:
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
Fatores socioeconômicos:
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
Fatores institucionais:
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
Outros:
•______________________________________________________
•______________________________________________________
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20. De que forma é feito o monitoramento das atividades?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
21. Quem faz este monitoramento?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
22. Quais os impactos relevantes já identificados pelo projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
23. Que considerações e recomendações podem ser tiradas para
projetos futuros sobre recuperação de áreas alteradas ?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
24. Quais as medidas para a continuidade das ações da experiência
ao término do projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

COMENTÁRIOS DO ENTREVISTADOR SOBRE
AS SEÇÕES ANTERIORES

Foram claros os objetivos do projeto?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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Foi necessário recuperar?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Os objetivos estiveram de acordo com as condições biofísicas
e socioeconômicas dadas?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
As tecnologias aplicadas para recuperação de áreas alteradas
são apropriadas para cumprir os objetivos e estão de acordo
com as condições biofísicas e socioeconômicas dadas?
Tecnologia 1:
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Tecnologia 2:
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

Foi claro o processo seguido para identificar os beneficiári-
os e a forma de beneficiá-los?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
Os fatores que afetaram a execução do projeto foram real-
mente críticos?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
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Os planos para monitoramento são apropriados ?
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

DESCRIÇÃO GERAL DA ÁREA DO
PROJETO OU INICIATIVA

(Informação a ser obtida com base em fontes secundárias)

Condições biofísicas
Disponibilidade de mapa-base da área:   Sim      Não
Clima (classificação de Koppen): ______________________________
Nº meses “secos”(<100 mm): ________________________________
Topografia: ________________________________________________
Altitude (m.s.n.m.): _________________________________________
Solo (tipo/s dominante/s):
___________________________________________________________
Vegetação:
___________________________________________________________
Cobertura florestal (vegetação lenhosa >5 m altura) remanescente
no âmbito geográfico maior:

 < 5%  5-25%  25-50%  50-75%  > 75%
Cobertura da terra na área antes da recuperação:

 Sem vegetação
 Pastagem
 Veget. herbácea
 Veget. arbustiva
 Veget. arbórea:  < 5%  5-25%  25-50%  50-75%  > 75%

Fontes de informação para os aspectos biofísicos:
•______________________________________________________
•______________________________________________________
•______________________________________________________
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Comentários:
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
Condições socioeconômicas
Densidade populacional na área maior (por km2):
__________________________________________________________
Composição demográfica na área maior:

 População tradicional (.....%)
 Ribeirinhos   (.....%)
 Colonos antigos,
 >20 anos  (.....%)
 Colonos recentes,
 < 20 anos  (.....%)
  Outros  - ________________________________________________

Receita média por ano (R$)
 per capita     ou      família:

__________________________________________________________
Grau de dependência da população local da floresta/produtos flo-
restais:
Para subsistência (escala de 1 a 4): ____________
Para renda (escala de 1 a 4): ____________
Fontes de informação para os aspectos biofísicos:
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
• _________________________________________________________
Comentários:
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
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1. Entrevistador (es):
____________________________________________________________
Data: ___________________
2. Nome da experiência /projeto :
____________________________________________________________
____________________________________________________________

SEÇÃO 1 – DADOS GERAIS DO PROPRIETÁRIO

3. Proprietário/Informante:
____________________________________________________________
4.  Idade:________
5. Tipo de produtor:

 Agricultor familiar
 Ribeirinho
 Extrativista
 Pescador
 Patronal
 Outro __________________________________________________

6. Grau de escolaridade:
____________________________________________________________
7.  Origem:
____________________________________________________________
8. Procedência:
____________________________________________________________
9. Ano em que chegou no local:
____________________________________________________________
10. Participa de alguma organização?

 Cooperativa  Sindicato  Caixa agrícola
 Grupo de mulheres  Outros

Especificar
____________________________________________________________
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11. Composição da renda (%)

Observações
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
12. Número de dependentes:
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

SEÇÃO 2 – DADOS GERAIS DA PROPRIEDADE

13. Estado: _________________________________________________
14.  Município: ____________________________________________
15. Nome da localidade/comunidade/assentamento:
____________________________________________________________
____________________________________________________________
16. Ramal/km/vicinal:
____________________________________________________________
17. Distância até a sede municipal:
____________________________________________________________
18. Latitude e longitude ou coordenadas GPS:
____________________________________________________________
19. Área total:
____________________________________________________________
20. Situação fundiária:
____________________________________________________________
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21. Topografia:
____________________________________________________________
22. Solo (tipo/s dominante/s):
____________________________________________________________
23. Vegetação:

24. Condições de acesso à experiência (estradas):
____________________________________________________________
____________________________________________________________
25. Condições de infra-estrutura de serviços (posto de saúde, escola):
____________________________________________________________
____________________________________________________________
26. Histórico (como foi a chegada na área):
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
27. Evolução das atividades na área da experiência:

Observação
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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28- Croqui da propriedade  (usar página completa, se necessário)
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SEÇÃO 3- UTILIZAÇÃO DA ÁREA COM E
SEM COBERTURA FLORESTAL

29. Com cobertura florestal
29 a. Tipo de cobertura vegetal
____________________________________________________________
____________________________________________________________
29 b. Produtos obtidos
____________________________________________________________
____________________________________________________________
29 c. Destino dos produtos
____________________________________________________________
____________________________________________________________
29 d. Enfrenta algum problema que interfira na produção da área?

 Fogo  Exploração madeireira  Entrada de gado
 Outros

Especificar
____________________________________________________________
____________________________________________________________

30. Sem cobertura florestal



Recuperação de Áreas Alteradas na Amazônia Brasileira

Everaldo Almeida, César Sabogal e Silvio Brienza Júnior

142

SEÇÃO 4 - CARACTERIZAÇÃO GERAL
DA EXPERIÊNCIA

31. Faz parte de algum projeto?  Sim  Não
32. Caso a resposta seja sim, é um projeto:  coletivo    individual
32a. Caso coletivo:

 em áreas individuais  em áreas comuns  ambos
Observações
___________________________________________________________
___________________________________________________________
32b. Quantas famílias participam do projeto?
___________________________________________________________
32c. Qual o tipo de projeto?

 capacitação  demonstrativo  outro
Especificar
___________________________________________________________
32d. O projeto já terminou?   Sim  Não
32e. Se a resposta for sim, continua desenvolvendo a experiência?

 Sim  Não
Por quê?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
33. Início da experiência (ano): _______________________________
34. Término (ano): _________________________________________
35. Em que fase está a experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
36. Tipo de experiência de RAA:

 Reforma de pastagem
 Reflorestamento industrial a pleno sol
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 Reflorestamento de uso múltiplo a pleno sol
 Sistema agroflorestal
 Sistema silvipastoril
 Manejo de floresta primária com condução de regeneração natural
 Manejo de floresta primária com enriquecimento
 Manejo de capoeira com condução de regeneração natural
 Manejo de capoeira com enriquecimento
 Monocultura de espécies arbóreas (por exemplo, plantio de

seringueira, pupunheira etc.)
 Culturas perenes  monocultivo     consórcio
 Culturas anuais  monocultivo     consórcio
 Sistema integrado. Especificar:

___________________________________________________________
___________________________________________________________
37. Motivo da implantação da experiência (o que levou a iniciar a
experiência):
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
38.Objetivo da experiência (o que pretende com a experiência?):
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
39. Quais resultados a experiência pretendia alcançar?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
40. Quais resultados a experiência já alcançou?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
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41. Tamanho da área da experiência (ha):
___________________________________________________________
42. Qual é a tecnologia de recuperação proposta?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
43. Como você aprendeu a desenvolver a experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
44. Quais insumos (por exemplo, adubo, mudas, sementes) fo-
ram ou estão sendo utilizados na implantação da experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
45. Onde você adquiriu as sementes/mudas utilizadas na experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
46. Como foi o preparo das mudas?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
47. Qual foi o método utilizado para o plantio?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
48. Quais as limitações encontradas durante o desenvolvimento da
experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
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50. Tempo necessário para a implantação da experiência (capacita-
ção, treinamento, preparo da terra, plantio etc.):
___________________________________________________________
51. Recursos humanos utilizados na implantação da experiência:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
52. Qual o papel de sua família na experiência ?
Homem:
___________________________________________________________
Mulher:
___________________________________________________________
Jovens:
___________________________________________________________
Crianças:
___________________________________________________________

SEÇÃO 4 – ASPECTOS DE DISSEMINAÇÃO
E DIVULGAÇÃO

53. Está ocorrendo transferência de conhecimento entre você e seus
vizinhos? Como?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
54. Existe algum outro meio de divulgação de sua experiência? Qual?
___________________________________________________________
___________________________________________________________

SEÇÃO 5 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

55. Disponibilidade e acesso à mão-de-obra:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
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56. Disponibilidade e acesso à assistência técnica:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
57. Disponibilidade e acesso a financiamento:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
58. Objetivo da produção (subsistência, venda etc.):
___________________________________________________________
59. Tipo de mercado (local ou externo):
___________________________________________________________
60. Transporte utilizado e condições de tráfego:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
61. Onde você investe o dinheiro proveniente da experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
62. Na sua opinião, o que poderia melhorar em sua experiência?
___________________________________________________________
___________________________________________________________

SEÇÃO 6 – RESULTADOS DA EXPERIÊNCIA

63. Esta experiência proporcionou alguma mudança (prática, de
organização, de atitude)?
___________________________________________________________
___________________________________________________________
64. Quais vantagens e desvantagens você pode perceber entre a
sua maneira de cuidar da terra anteriormente e a maneira atual?
Vantagens -
___________________________________________________________
___________________________________________________________
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Desvantagens -
___________________________________________________________
___________________________________________________________
65. Sua experiência com recuperação de áreas alteradas deveria
ser transferida a outros produtores da região?   Sim     Não
Por quê?
___________________________________________________________
___________________________________________________________

SEÇÃO 7 – DADOS SOBRE A PRODUÇÃO
DA EXPERIÊNCIA

66. Produção da experiência:

Observações:
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
67. Evolução da produção (comparar a produção a partir da implan-
tação da experiência: melhorou/piorou? houve mudanças no modo
de produção?)
___________________________________________________________
___________________________________________________________
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INVENTÁRIO DE

EXPERIÊNCIAS DE RAA
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